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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

SECRETARIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA 

 

1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DISCUTIR SOBRE AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE FOMENTO AOS POVOS INDÍGENAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA 

 

EM: 18.03.19 

INÍCIO: 15h23min 

 

PRESIDENTE: SR. LEBRÃO 

            SR. CHIQUINHO DA EMATER 

 

O SR. ANÍSIO MENDES (Mestre de Cerimônias) – Senhoras 

e Senhores boa tarde. Sejam todos bem-vindos a Assembleia 

Legislativa do Estado de Rondônia, a Casa do Povo. 

 A Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, 

atendendo ao requerimento do Excelentíssimo Senhor Deputado 

Estadual Lebrão, após aprovação em Plenário, realiza 

Audiência Pública com o objetivo de discutir sobre as 

Políticas Públicas de fomento aos Povos Indígenas do Estado 

de Rondônia. E para darmos início a esta solenidade, eu 

gostaria de chamar para compor a Mesa de autoridades 

Excelentíssimo Senhor Deputado Lebrão, proponente desta 
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Audiência Pública. Convido na sequência, Excelentíssimo 

Deputado Estadual Ismael Crispin, 1º Secretário da Mesa 

Diretora; convido também para compor à Mesa de honra desta 

tarde, Excelentíssimo Deputado Federal, Mauro Nazif, da 

Bancada de Rondônia; convido ainda o Defensor Público do 

Estado de Rondônia, Dr. Guilherme Luiz de Ornelas Silva; 

neste momento eu convido o Senhor Claudinaldo Leão da 

Rocha, Secretário Municipal de Assistência Social e da 

Família, representando a Prefeitura de Porto Velho; convido 

neste ato o senhor Edgar Menezes Cardoso, Secretário 

adjunto da SEDAM; neste momento, eu convido também o Senhor 

Heliton Gavião, Coordenador dos Povos Indígenas de Rondônia 

– CUPIR; neste ato, convido ainda o Senhor Luis Carlos 

Coelho de Menezes, Diretor do Departamento Rural da 

Subscretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – 

SEMAGRIC; convido neste momento o Senhor João Soares 

Rodrigues, Coordenador Regional da FUNAI em Guajará-Mirim; 

para compor a Mesa das autoridades, convido o Senhor 

Henrique Suruí, Liderança Indígena da Etnia Suruí. 

 E com a palavra neste momento, o Presidente desta 

Audiência Pública, Deputado Lebrão para dar abertura 

oficial. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Invocando a proteção de 

Deus e em nome do povo rondoniense, declaro aberta esta 

Audiência Pública, com o objetivo de discutir sobre 

Políticas Públicas de fomento aos Povos Indígenas do Estado 

de Rondônia. Quero cumprimentar todo o público presente que 

ocupam assento aqui na galeria desta Casa, todas as 

autoridades que participam neste momento especial aqui no 

Estado de Rondônia; dizer que para mim é uma satisfação 

muito grande participar juntamente com as autoridades deste 

momento especial para um novo tempo, defendendo 
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principalmente a comunidade indígena do Estado de Rondônia; 

cumprimento em especial o Excelentíssimo Deputado Ismael 

Crispin, 1º Secretário da Assembleia Legislativa do Estado 

de Rondônia, que nos honra com a sua participação nesta 

Audiência Pública; da mesma forma o Excelentíssimo Senhor 

Deputado Federal, Mauro Nazif, representando neste momento 

a Bancada Federal do Estado de Rondônia no Congresso 

Nacional; Dr. Guilherme Luis de Ornelas Silva, 

representando a Defensoria Pública do Estado de Rondônia; 

Senhor Claudinaldo Leão da Rocha, Secretário Municipal de 

Assistência social e da Família, representando o Prefeito e 

a Prefeitura Municipal aqui de Porto Velho; Senhor Edgar 

Menezes Cardoso, nosso Secretário Adjunto da SEDAM; Heliton 

Gavião, Coordenador dos Povos Indígenas do Estado de 

Rondônia – CUPIR; o Senhor Luis Carlos Coelho de Menezes, 

Diretor do Departamento Rural da Subsecretaria Municipal de 

Agricultura e Abastecimento – SEMAGRIC; o Luis Carlos que 

já foi Deputado Estadual, que já ocupou assento neste 

Parlamento, que tem a sua história escrita nos Anais desta 

Casa; João Soares Rodrigues, Coordenador Regional da FUNAI 

em Guajará-Mirim; em seu nome eu cumprimento todos os 

Coordenadores aqui do Estado de RO, as lideranças indígenas 

da Etnia Suruí, o seu Henrique, fazer uma saudação especial 

ao Cavalcante que é o nosso Coordenador de Saúde Indígena 

do Estado de Rondônia. Dizer que é muito importante a 

participação de todos vocês nesta Audiência, para que a 

gente possa neste momento iniciar o nosso trabalho. Eu 

quero aqui deixar um registro em nome da Comissão de 

Direitos Humanos, que eu vou presidir neste mandato, e nós 

vamos defender sem dúvida nenhuma todas, todas as 

comunidades menos assistidas do Estado de Rondônia, e fazer 

com que chegue até elas a mão do Governo, para que a gente 

possa melhorar muito a qualidade de vida de todos aqueles 

que vivem no Estado de Rondônia.  
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A presente Audiência Pública tem como escopo, discutir 

políticas públicas voltadas aos povos indígenas de 

Rondônia, bem como, a ausência do poder público nessa 

demanda. Sabemos que existem leis normativas que resguardam 

os povos indígenas. A própria Constituição Federal de 1988 

garante tais direitos, todavia existe uma deficiência na 

implementação de tais direitos. A discussão aqui proposta 

se pautará na inserção de novas políticas, no aumento de 

recursos destinados a política indígena e no aprimoramento 

das demandas existes. Esperamos que tanto os órgãos 

responsáveis, como as autoridades presentes, cheguem a um 

desfecho positivo aos interessados. Precisamos: fomentar as 

ações e programas do Estado de Rondônia para colocar em 

prática direitos previstos na Constituição Federal e em 

outras Leis. Fazer cumprir: as Leis e o estatuto que 

amparam os indígenas. Desenvolver uma política: de 

acompanhamento pelo Executivo Estadual dos povos e 

representantes indígenas, monitoramento e controle social, 

ou seja, que contemplam povos e terras indígenas. Busca de 

equilíbrio e suas realidades: apoiar o processo de 

participação dos povos indígenas com o objetivo de 

contemplar a discussão dos seus direitos e garantias e 

conhecendo suas realidades. Educação eficaz e continuada: 

são outros exemplos de espaço, de participação, para tratar 

da temática indígena, em âmbito federal: os Conselhos 

Nacionais de Educação Escolar e Educação Escolar Indígena, 

de Saúde e de Saúde Indígena, de Segurança Alimentar, de 

Política Cultural, de Promoção da Igualdade Racial de 

Defesas dos Direitos da Pessoa Humana, de Juventude, dos 

Direitos da Mulher, estatuto do idoso, dos Direitos da 

Criança e do Adolescente entre outros como os Conselhos de 

Meio Ambiente, para que a gente possa avançar cada vez 

mais. Espaços e participação: na Esfera Estadual e 

Municipal, direitos de igualdade e deveres como prevê a 
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participação indígena para garantir que os modos de vida, 

indígenas sejam reconhecidos, respeitados e valorizados e 

considerados pela política pública que se desenvolvem em 

todas as esferas. Por serem programas relacionados com 

direitos que são garantidos aos cidadãos, as políticas 

públicas que existem em muitas áreas. São exemplos: 

Educação: Capacitação do professores; Saúde: Aumento do 

efetivo dos profissionais da saúde indígena; Trabalho: 

Apoio ao Extrativismo. Assistência Social: Controle de 

natalidade, endemias e epidemias. Meio ambiente: Coleta 

seletiva de resíduos sólidos, construção de fossas 

assépticas, assistência técnica e capacitação dos povos 

indígenas. Moradia: implantação de energia solar nas 

residências, aonde nós não temos energia limpa. Transporte: 

infraestrutura e manutenção das estradas para escoamento da 

produção. 

A convenção 169 da OIT (Organização Internacional do 

Trabalho) dispõe: Artigo 7º 1. Os povos interessados 

deverão ter o direito de escolher suas próprias prioridades 

no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na 

medida em que ele afete as suas vidas, crenças, 

instituições e bem estar espiritual, bem com as terras em 

que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na 

medida do possível o seu próprio desenvolvimento econômico 

social cultural. Além disso, esses povos deverão participar 

da formulação, aplicação e avaliação dos planos e programas 

de desenvolvimento nacional e regional, suscetíveis de 

afetá-los diretamente. Além do mecanismo de garantia da 

participação cidadã aos povos indígenas. A conversão 169, 

da OIT é ordenamento jurídico em vigor, determinam que 

sempre que medidas legislativas ou administrativas, 

afetarem povos indígenas, estes deverão ser consultados 

mediante procedimento adequados. Trata-se do direito de 

consulta livre, prévia e informada.  
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A consulta, não deve e nem se confunde, nem substitui 

os espaços de participação cidadã, mas diz respeito ao 

diálogo de boa-fé que o Estado por meio dos órgãos de 

Governo e do Poder Legislativo deve ter com os povos 

indígenas a fim de que suas especificidades e seus modos de 

vida sejam conhecidos e considerados na tomada de decisões 

pelos Poderes Executivos e Legislativos, no âmbito de suas 

competências. 

 Neste momento eu volto à palavra ao nosso Mestre de 

Cerimônias. 

 

O SR. ANÍSIO MENDES (Mestre de Cerimônias) – A gente 

agradece com muita honra a presença do senhor Fermino 

Arara, da aldeia do Povo Arara, que se faz presente conosco 

nesta audiência; senhor Adriano Karipuna, Vice-Presidente 

da Associação Indígena Karipuna; senhor Antônio José 

Karitiana, Cacique do Povo Indígena Karitiana de Porto 

Velho; agradeço ao senhor Vicente Batista Filho, 

Coordenador substituto da Regional da FUNAI em Ji-Paraná; 

senhor José Milton Tuparí, Liderança Indígena de Guajará-

Mirim; senhora Jandira Keppi, representante da Comissão do 

Conselho de Missão entre os Povos Indígenas; Padre Ton 

representando neste ato o Deputado Lazinho da Fetagro; 

senhora Lílian Félix Borges, Coordenadora substituta da 

FUNAI, em Cacoal; senhor Apu Uru-Eu-Wau-Wau, representando 

o Povo Indígena Uru-Eu-Wau-Wau; senhora Daniela Lopes de 

Farias, Procuradora da República representando o Ministério 

Público Federal, nosso muito obrigado também por estar 

prestigiando esta audiência pública; senhor Samuel Tuparí e 

Lideranças Indígenas de Alta Floresta que se fazem 

presentes nesta audiência nosso muito obrigado; senhor 

Antônio José Karitiana, Cacique do Povo Karitiana; senhor 

Marcelo Cinta-Larga, representando o Povo Cinta-Larga 
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também conosco nesta audiência; senhora Ualela Roitiai, 

representando a Associação Canindé; senhora Hosana Castro 

de Oliveira, Cacique do Povo Puruborá, nosso muito obrigado 

também; senhor Paulo Haddad, Diretor Executivo da SEAGRI, 

representando o Secretário Evandro Padovani, nosso muito 

obrigado por estar conosco; representante dos Povos 

Indígenas da 429, Puruborá, também marcando presença nesta 

audiência; senhor Edjales Benício, representando a  

Associação Etnoambiental Canindé; e o senhor José Oroarã, 

Vice-Presidente do CONDIZ. Essas são as lideranças 

indígenas e autoridades que se fazem presentes, deputado. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Antes de iniciarmos a 

fala, eu gostaria de convidar a todos a ficarem de pé para 

ouvirmos o hino Céus de Rondônia, letra de Joaquim Araújo 

Lima e música de José de Melo e Silva. 

 

(Execução de hino Céus de Rondônia) 

 

O SR. ANÍSIO MENDES (Mestre de Cerimônias) – Muito 

obrigado pela predisposição de todos, fiquem à vontade, 

podem se assentar. E a solenidade continua com o senhor 

Presidente Deputado Estadual Lebrão. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Quero lembrar que esta 

Audiência está sendo gravada em áudio e vídeo, também está 

sendo taquigrafada e transmitida via internet.  

Quero cumprimentar a toda imprensa; mais uma vez em 

especial todas as Comunidades Indígenas, todas as Etnias 

Indígenas que estão presentes neste momento aqui, hoje. E 
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vamos da melhor forma possível conduzir esta Audiência 

Pública, visando atingir o objetivo desta audiência que é a 

melhoria da qualidade de vida de todo povo indígena do 

Estado de Rondônia. Aqui será franqueada a palavra, espero 

que a gente seja bastante objetivo para dar andamento 

dentro de um tempo bem regulamentar nesta audiência que é 

muito importante. E depois quem tiver, e quiser, a cópia do 

áudio e do vídeo é só fazer a solicitação e nós estaremos 

encaminhando. E certamente no final desta audiência nós 

iremos também encaminhar a todos os Poderes Executivos, 

Legislativo do Estado de Rondônia. 

O primeiro a fazer uso da Palavra é o senhor João 

Soares Rodrigues, Coordenador Regional da Funai de Guajará-

Mirim. Está liberada a palavra, João. 

 

O SR. JOÃO SOARES RODRIGUES – Boa tarde a todos! Quero 

iniciar cumprimentando aqui o nosso Deputado Lebrão, que é 

o autor desta brilhante propositura que dá uma abertura 

excepcional para discutirmos a questão do apoio da 

cooperação do Estado ao nosso povo indígena de Rondônia; em 

nome de quem, também cumprimento aos demais deputados aqui 

presentes. Quero ainda em nome do Heliton Gavião, 

cumprimentar todas as demais lideranças indígenas aqui 

presentes; e cumprimentar em especial a todos os indígenas 

que vieram aqui para se representar para se manifestar e 

muito irão, certamente, colaborar; quero também 

cumprimentar os meus colegas de coordenações regionais o 

Vicente e a Nira de Cacoal e de Ji-Paraná, eles foram 

convidados um pouco em cima da hora a gente teve que se 

virar para chegar até aqui. E aqui representando todos os 

indígenas, liderança de Guajará-Mirim, eu quero 

cumprimentar o nosso Vereador Indígena Arão, que também 

está presente, veio contribuir, veio colaborar com a sua 
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participação. E iniciando a minha..., eu sempre não gosto 

de ser muito breve, mas eu fui alertado pelo Presidente que 

tem que ser breve, não é Heliton? Então a gente vai ser 

breve, tem muita coisa para ser falada. 

Presidente a propósito eu o senhor anunciar que é o 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos aqui da Casa. E 

hoje a Funai pertence ao Ministério da Mulher, da Família e 

dos Direitos Humanos, então aqui eu brindo a sua 

iniciativa, exatamente, porque já está se pronunciando em 

favor dos povos indígenas quando o senhor preside esta 

Comissão. Eu fico muito feliz! Antes e vários Governos do 

Estado de Rondônia passaram e apenas ignoravam o povo 

indígena porque diziam que era questão da União, do Governo 

Federal. Ora, os índios contribuem em todos os pontos e 

aspectos para que o progresso de Rondônia aconteça. Os 

índios são seres humanos, não são propriedades do Governo 

Federal. As terras onde eles vivem por lei é garantida para 

que eles residam e tenham a sua posse permanente. Mas tudo 

o que ele faz ou o que ele produz ela é distribuída aqui no 

Estado de Rondônia. Aí essa iniciativa grande do Governo do 

Estado, esta iniciativa brilhante na Assembleia Legislativa 

em trazer para discussão este fomento dos povos indígenas. 

E como o Estado pode cooperar e muito para o 

desenvolvimento deste povo? Nós temos senhor Presidente, 

agora em discussão junto ao Governo do Estado um termo de 

cooperação técnica, que estão assinando com a Emater, que 

vai trazer a participação dos técnicos daquele órgão, no 

apoio à agricultura dos povos indígenas em nosso Estado. E 

queria lembrar que nós temos também encaminhado um termo de 

cooperação com a Seagri, onde teríamos que receber uns 

tratores, que são de emendas dos deputados, e isso emperrou 

de um tanto, que eu acho que só quem recebeu alguma coisa 

foi Cacoal, porque foi através da prefeitura. Mas, Ji-

Paraná e Guajará ainda está engessado o processo, e eu 
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queria que essa Comissão pudesse dar uma forcinha para nós, 

para ver se esses tratores agrícolas chegam às aldeias, não 

é? Nós precisamos saber de fato, e os artigos que tratam da 

questão indígena na Constituição Federal, são os artigos 

231 e 232. Eu não sei se a propósito ou por coincidência 

que a Constituição do Estado tratou essa questão nos 

artigos 233, 234 e 235, respectivamente, não é? E aí fala 

da cooperação do Estado. Porque teve até situação em que 

Guajará, que vive hoje, nós temos em média, em Guajará, 

hoje, seis mil indígenas distribuídos entre 25 etnias 

diferentes. Onde está concentrado 80% dessa população, na 

área ribeirinha, o que, às vezes, dificulta muito mais o 

acesso. Mas eu penso que o Estado tem muito a cooperar 

quando ele descobrir que esse povo pode dar um retorno 

econômico social muito grande. O povo indígena precisa, a 

Constituição Federal, quando ela foi promulgada, em 1988, 

ela disse que o índio é um cidadão. Ela tirou a tutela da 

Funai para tornar o índio um cidadão ávido de receber todos 

os direitos que qualquer um brasileiro recebe. Mas nós 

precisamos entender que ainda há muito dentro da nossa 

sociedade, condições que estão cerceando o acesso do índio 

aos créditos e a todas as funções sociais que nós podemos 

oferecer. Quem assistiu o Globo Rural neste domingo, 

percebeu que o povo lá de Mato Grosso, Parecis, já tem um 

avanço imenso na questão da agricultura, mas ainda estão 

engessados na questão ambiental. Ofereceram ao índio à 

possibilidade de ele crescer, de ele mostrar o que é capaz, 

mas as leis ambientais se sobrepõem aos direitos dele, de 

forma, até hoje, dentro da própria Justiça questionarem o 

que eles têm direito ou não. Quando os brancos ou não 

índios têm direitos a dar de pau, nós ainda estamos 

cerceando, estamos contando o que o índio pode ter ou não. 

Então, eu vejo aqui, senhor Presidente, senhores indígenas, 

que nós, com esta abertura, com esta Audiência Pública, 
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surge aqui, uma coisa maravilhosa para provarmos que somos 

cidadãos e que temos muito, quando o Estado abre essa porta 

através do Poder Legislativo, nós temos que aproveitar e 

começar a discutir. Nós temos coisas que poderão ser 

cooperadas no âmbito da educação, porque ela é gerenciada 

pelo Estado. Se ela é gerenciada pelo Estado, nós temos que 

ter um mecanismo e todos aqui que vão discutir as 

propostas, nós temos que pensar naquela função de 

locomoção, porque ainda o Estado dificulta o acesso, quando 

é na terrestre, pelas estradas, ônibus; quando é na área 

ribeirinha, os barcos não chegam, não vão, não dão conta e 

acaba que, às vezes, prejudica a questão das crianças nas 

escolas. Escolas ainda instaladas nas aldeias, nos tempos 

antigos, que parecem tapiris. Ora, nós estamos vivendo 

outra época e se o Estado abraçou a questão da educação, 

ele tem que dar conta, não é? Ele tem que dar conta. A 

gente não quer uma escola de qualquer jeito.  

Na questão da agricultura, nós temos que melhorar 

muito as casas de farinha. E aí, o Estado pode entrar numa 

parceria excelente, fornecendo equipamentos. Como é que nós 

vamos agregar valor aos produtos indígenas? É fazendo com 

que ele seja produzido de modo a ter um mercado compatível 

com outro. E aí o Estado entra como parceiro excelente.   

Eu tinha, e tenho muitas coisas que a gente poderia 

falar neste momento, mas eu vou deixar com uma discussão 

com os próprios indígenas e as propostas que depois sairão 

daqui. E, se Deus quiser, são sementes que hão de germinar, 

porque a Audiência Pública já é um passo importantíssimo, 

senhor Deputado Lebrão. Eu parabenizo o senhor mais uma vez 

pelo seu envolvimento, eu tenho conhecimento disso, na 

nossa cidade, o seu envolvimento com a causa indígena, e eu 

espero que daqui a gente possa levar proposta. Alegra-me, 

muito aqui, em ver a Dra. Daniela, que representa o MPF, e 
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esteve com a gente, várias vezes, lá em Guajará, procurando 

discutir coisas que pudessem melhorar a vida do povo 

indígena. Temos muito a melhorar, e esta Audiência Pública 

é um instrumento político, onde nós devemos agarrar com 

unhas e dentes, para que de fato o índio seja esse cidadão 

que a Constituição Federal disse que é. Muito obrigado, 

senhor Presidente. 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Parabéns João Soares, 

parabéns pelo trabalho que você faz, juntamente com a sua 

equipe e, eu tenho certeza absoluta, já estamos aqui com o 

representante da Seagri, certamente, tem três tratores a 

serem encaminhados, já foi encaminhado um, e a gente espera 

que, a gente possa depois ter uma resposta de Vossa 

Excelência. 

Nesse momento eu quero cumprimentar, agradecer a 

presença do Presidente da Assembleia Legislativa, o 

Deputado Laerte Gomes e, também, ceder a ele, conceder a 

palavra.  

 

O SR. LAERTE GOMES – Obrigado Deputado Lebrão. 

Primeiramente, boa tarde a todos; todos que fazem presente, 

em nome do Deputado Lebrão que brilhantemente, teve a idéia 

de realizar essa Audiência Pública, eu cumprimento aqui as 

autoridades da Mesa, em nome do Deputado Mauro Nazif, 

Deputado Federal, nosso amigo, está sempre conosco; 

cumprimento a todos que visitam hoje a Assembleia 

Legislativa; em nome o Josias da etnia Gavião, cumprimento 

todas as etnias que se fazem presentes.  

Eu vou ser bem breve, Deputado Lebrão, primeiro 

parabenizar a iniciativa, Vossa Excelência demonstra mais 

uma vez, a experiência que tem como parlamentar de quatro 

mandatos, preocupado com as causas de todos Estado 
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Rondônia. Não seria diferente, agora, como Presidente da 

Comissão de Direitos Humanos, principalmente com a causa 

indígena. Então, isso traz para dentro desta Casa esse 

debate de nós sermos aqui o interlocutor, um mediador de 

políticas públicas voltadas para melhoria da qualidade de 

vida de todos os nossos índios. Eu vejo aqui, quero deixar 

um abraço aqui à etnia Gavião, que já citei aqui, já 

nominei, e à etnia Arara, que eu já vi aqui alguns Araras, 

amigos nossos lá do município de Ji-Paraná, onde a gente 

tem feito, Deputado Lebrão, um trabalho em parcerias.  

Eu vi o nosso palestrante, que me antecedeu, falar das 

políticas públicas, que precisam ser voltadas às etnias 

indígenas e, de fato, isso é uma realidade. O Padre Tom, 

com foi Deputado Federal, quando foi, também, trabalhou 

muito nessa área, eu acho que o Estado precisa ser mais 

presente. Nós temos em varias áreas Saúde, Educação, 

infraestrutura, porque não adianta, também, criar programas 

de agriculturas nas reservas, nas comunidades indígenas ou 

de extrativismo e não ter estradas para escoar a produção 

deles, eu conheço vários como a comunidade Gavião, 

comunidade Arara, que muitas vezes, deixaram de tirar a 

castanha, a seringa, Deputado Lebrão, porque o Estado não 

foi lá fazer a recuperação das estradas dentro das 

comunidades indígenas, dentro das áreas indígenas. Então, 

eu acho que é um momento importante para se debater. Eu 

entendo que, hoje, o Governo do Estado, através da 

Secretaria de Agricultura em parceria com os demais órgãos 

responsáveis pelo Governo, pelas comunidades indígenas, 

precisam criar políticas públicas voltadas à geração de 

renda aos nossos índios. É na monocultura, no extrativismo, 

tem como ter uma qualidade de vida, tem como proporcionar 

aos índios uma qualidade de vida, uma renda para poder 

gerar emprego dentro das suas comunidades. Então, eu acho 

que esse é um momento importante, quero parabenizar aqui, o 
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Deputado Lebrão, o trabalho que Vossa Excelência fez, o 

Deputado Crispin, que está aqui presente, com certeza, mais 

deputados passará por aqui. Em cada região do Estado, as 

comunidades indígenas, as áreas indígenas e, o Estado 

precisa estar presente. Então, parabéns, a Assembleia, com 

certeza, com a sua presidência nessa Comissão, importante, 

vai voltar a ser o palco dos debates para melhoria de vida 

dos nossos povos indígenas. Parabéns, e que possa ter uma 

boa audiência, Deputado Lebrão. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Muito obrigado, Presidente 

Laerte. Nesse momento vou conceder a palavra ao Luis Carlos 

Coelho de Menezes, Diretor de Departamento Rural de 

Subsecretaria Municipal de Agricultura e abastecimento – 

Semagric. 

 

O SR. LUIS CARLOS COELHO DE MENEZES – Bem, uma boa-

tarde a todos. É com muito prazer que nós estamos aqui 

nesta Casa leis, da qual tivemos oportunidade de aqui poder 

fazer com que a parte legislativa que fluía dentro de nós, 

realmente, pudesse aqui estar presente. E temos aqui, 

logicamente, a honra de ter sido colega de parlamento aqui 

do nosso Deputado Federal, Mauro Nazif. Queremos aqui 

também falar que realmente há uma necessidade de que 

possamos desenvolver ações em torno de uma Política 

Indígena mais contundente e mais séria. Ao mesmo tempo 

queremos com isso parabenizar o nosso Deputado Lebrão que 

foi o proponente desta Audiência, o Deputado Ismael 

Crispin, que é o 1º Secretário; Deputado Federal Mauro 

Nazif, que aqui já externei a minha honra de ter 

participado com ele como colega aqui nesta Casa de Leis; o 

Dr. Guilherme Luís de Ornelas Silva, Defensor Público; 
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Claudinei, aqui representando o nosso Prefeito; Edgar 

Menezes Cardoso, nosso colega de luta no setor primário de 

longas datas; o senhor Heliton Gavião, Coordenador dos 

Povos Indígenas; João Soares Rodrigues, Coordenador 

Regional da Funai em Guajará-Mirim, que aqui expressou o 

sentimento do povo Indígena desse Estado, e queremos 

parabenizar por isso quando tivemos a oportunidade de 

trabalharmos juntos aqui na Assembleia Legislativa.  Almir 

Suruí, o Henrique Suruí, a Liderança Indígena da Etnia 

Suruí.  

Bem, nós não queremos demorar, em função de que nós 

estamos aqui com o nosso Secretário Claudinaldo que vem 

representando o nosso Prefeito, somente queremos externar 

que a Semagric, a Secretaria de Agricultura do Município 

através de sua política de fomento, pode Paulo Haddad, com 

certeza, participar juntamente com a nossa Seagri de uma 

política que venha melhorar a qualidade de vida dos nossos 

Indígenas. E com relação, logicamente, eu sei, a sua 

participação, a participação do povo Indígena junto ao 

desenvolvimento, principalmente, do setor agrícola nós 

queremos aqui dizer que são capazes, e muito bem capazes, 

porque nós tivemos entre os dez melhores produtores de café 

do País, uma etnia indígena que levou o nome de Rondônia a 

nos representar de uma forma brilhante em um Congresso de 

Café. Então, isso representa, logicamente, desde que eles 

tenham assistência técnica, como teve a oportunidade de ter 

os nossos produtores rurais, pesquisas, quer dizer, eles 

fazem parte do nosso mundo. É o nosso mundo também.  Nós 

também somos atrasados, durante muitos anos e hoje a gente 

conseguiu evoluir e evoluir bastante, desde que lhe derem 

oportunidade constitucional, logicamente, que esse povo vai 

nos ajudar, vai colaborar, com certeza, com o 

desenvolvimento do nosso Estado. Então, é isso que eu 

queria só expressar que a grande oportunidade que se deve 
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dar ao povo indígena, no sentido que ele venha a ser um 

povo também produtivo, respeitando, logicamente as suas 

condições dentro da evolução do povo indígena desde os 

Índios isolados. E eu tive a oportunidade em algum tempo 

também ser um funcionário da CONAB, eu fui cedido pela 

Emater, da Conab, desculpe; da Funai, também eu fui da 

Conab. Da Funai, quase um ano, e tive a oportunidade de ser 

Coordenador de Projetos, lá em Brasília, juntamente com o 

Dr. Selmo, finado Selmo, e também fui Superintendente 

Adjunto do Estado do Amazonas da Funai. Foi uma 

oportunidade que a gente teve de participar e de conviver e 

levar um pouco do nosso conhecimento da Extensão Rural 

junto a esse povo. Muito obrigado, desculpe o nosso 

Secretário representando o nosso Prefeito, não poderia 

deixar de como membro, ex-membro desta Casa de dar a minha 

colaboração, a minha participação. Obrigado.  

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Nós que lhe agradecemos 

Luis, parabenizar pelo trabalho que você fez em prol do 

Estado de Rondônia é uma honra tê-lo conosco nesta tarde.  

Concedo a palavra agora ao Heliton Gavião, coordenador 

dos Povos Indígenas de Rondônia, representando a CUPIR. 

 

O SR. ANÍSIO MENDES (Mestre de Cerimônias) – Antes, 

porém, deixa registrar e agradecer a presença da senhora 

Maria Conceição Alves, Secretária Adjunta da Seduc. O nosso 

muito obrigado por estar conosco nesta tarde. Vereador 

Arão, da Câmara Municipal de Guajará-Mirim, seja bem-vindo 

e muito obrigado também e Josias Gavião, Liderança 

Indígena; sinta-se cumprimentado em nome do Presidente 

desta Audiência, Deputado Lebrão. 
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Com a palavra então, Heliton Gavião. 

 

O SR. HELITON GAVIÃO – Boa tarde a todos e a todas. 

Quero primeiramente agradecer a Deus e também, segundo 

agradecer nosso Deputado Lebrão, e demais componentes da 

Mesa; nosso chefe Deputado Federal Mauro Nazif; Deputado 

Crispin e demais pessoas aqui presente neste momento. E 

também desejar bem-vinda a cada Liderança Indígena de cada 

região, como Guajará, Porto Velho, região de Jaru, Ji-

Paraná, Cacoal, Espigão, Alta Floresta e Seringueiras. E 

quero agradecer este momento que nós estamos aqui, já 

inaugurando Deputado Lebrão, esta Casa do Povo, que é onde 

é discutida a questão política, interesse da sociedade 

rondoniense, onde é definida a Lei que define o destino, o 

futuro dos povos do Estado de Rondônia e com certeza é uma 

honra, já no início desta gestão, o legislativo do Estado 

de Rondônia discutir a política pública voltada ao fomento 

dos Povos Indígenas. E com certeza Deputado Lebrão e demais 

autoridades presentes. A gente sabe muito bem, a nossa 

integração dentro do sistema da sociedade branco, fez 

obrigar a gente ser inserido com certeza no contexto da 

política pública do Estado, mas infelizmente ainda nosso 

Parlamento dentro do município, Estado até chegar a nível 

federal ignora ainda a questão indígena seja discutida na 

pauta de qualquer representação do Parlamento do Estado 

brasileiro. Mas, nesse momento importante iniciar esta nova 

Legislatura do Estado, a gente discutir esta pauta que é 

tão importante para os povos indígenas do Estado de 

Rondônia, a gente realmente, o Deputado Lebrão, demais 

parlamentar presentes, incluir a pauta da questão dos povos 

indígenas na pauta legislativa para que ela se torne um 

tema do dever do Estado, principalmente desta Casa que é a 

Assembleia Legislativa neste momento. Eu acho que é 
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importante a gente discutir isso realmente, porque muitas 

vezes a questão dos povos indígenas apenas é discutida 

quando é contrário aos interesses dos povos indígenas. Eu 

acho que a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, 

como foi frisado pelo nosso companheiro João, que a 

Assembleia abrace esta causa indígena, que torne no papel 

um dever do Estado para que o Estado possa assumir 

compromisso, a questão indígena não só a área de fomento, 

mais em outras áreas de interesse dos povos indígenas, que 

contemple esta pauta na discussão. Eu acho que é momento da 

gente esquecer um pouco essa ignorância que principalmente 

a Casa tem contrária aos povos indígenas. Eu acho que nós 

temos que realmente colocar na pauta de qualquer Sessão, se 

você tiver Deputado Lebrão, como faz parte da Comissão dos 

Direitos Humanos, que realmente coloque o seu papel como 

parlamentar que faz parte desta Comissão, porque não é 

brincadeira a gente fazer parte do membro de uma Comissão 

que trata uma vida, um direito do cidadão e o direito de 

humanos, vamos dizer assim. Eu acho que nós temos que 

colocar na pauta que seja realmente tratado a questão dos 

povos indígenas, como dever de qualquer cidadão brasileiro, 

eu acho que isso é importante nesse momento, a gente 

discutir tema de fomento indígena, e apesar de que com 

certeza a nossa questão é esquecida pela discussão 

política, mas, ignoram os direitos dos povos indígenas no 

contexto da discussão política, nas decisões políticas. Eu 

acho que isso, a gente poderia realmente abraçar essa causa 

que é tão esquecido pelo Estado, durante a discussão 

política. Então companheiros, vamos colocar a questão 

política em público, para que esse público principalmente 

contendo a política pública veja visivelmente a questão dos 

povos indígenas com maior carinho, com maior respeito e 

atenção. Era somente isso que eu quero falar aqui nosso 

Deputado Lebrão, Crispin e Mauro, e demais presente aqui. 
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Que futuramente também Deputado Lebrão, que a gente possa 

discutir realmente como a gente pode criar uma 

representação do povo indígena, que possa garantir o 

atendimento do povo indígena no contexto da política 

pública do Estado Brasileiro, do Estado de Rondônia. Eu 

acho que isso é importante para garantir recursos, para 

destinar atender a demanda, necessidade dos povos indígenas 

em cada área que necessitamos. Acho isso importante a gente 

colocar na pauta da audiência e também em outro encontro 

que a gente possa ser convidado para discutir esse tema. 

Acho que esse tema, não pode ser apenas discutido apenas 

hoje e acabar por aqui, porque muitas vezes a gente 

discutir a questão dos povos indígenas, ela não é 

discutido, não continua ser discutido em outro momento que 

a gente precisa discutir. Era somente isso que eu quero 

colocar aqui, com certeza as lideranças vão complementar a 

minha fala, obrigado ai. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente)- Parabéns Heliton. 

Certamente, nós teremos a continuidade dessa discussão 

durante o nosso trabalho principalmente com acompanhamento 

dos membros da Comissão de Direitos Humanos. Quero fazer 

uma saudação, cumprimentar aqui a nossa Deputada Cassia 

Muleta, agradecer sua vinda pela participação muito 

importante a sua presença.  

Nesse concedo a palavra ao senhor Henrique Suruí, 

Liderança Indígena da Etnia Suruí.  

 

O SR. HENRIQUE SURUÍ – Primeiro lugar, eu quero 

cumprimentar lideranças presentes aqui nesse momento, todas 

as lideranças indígenas da região, toda região do Estado de 

Rondônia. Eu quero cumprimentar Deputado Lebrão, que é 
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responsável que nós povos indígenas colocamos os nossos 

problemas publicamente no Estado de Rondônia, através da 

mídia, através da comunicação e o mundo poder olhar esse 

nosso debate nesse momento. Eu sou Henrique Abadá Suruí, 

que contribuiu o Movimento Indígena na década de 80, até 

hoje contribui com o Movimento Indígena, como município do 

Estado, em nível nacional, principalmente Movimento 

Indígena em nível nacional. Quero cumprimentar todos nós, o 

senhor Deputado presente nesse momento, como o Deputado 

Federal Mauro Nazif, bancada de Rondônia, juntamente 

Deputado Lebrão, e demais Deputados presentes aqui, demais 

autoridades. Quero cumprimentar nossas lideranças indígenas 

do Estado de Rondônia, minha liderança Cacique maior e 

também contribuiu. E ao mesmo tempo eu aprendi junto com 

ele que chama Nini Suruí está presente neste momento, junto 

com o Manoel Suruí. Bom, eu queria colocar aqui que o Povo 

Suruí e o Povo Tuparí colocaram o Estado de Rondônia na 

mídia mundial como maior produtor de café do Estado de 

Rondônia, desde a década de 80 o Povo Suruí vem trabalhando 

como produtor de café do Estado de Rondônia, e falando isso 

eu quero falar com muito respeito as demais outras 

lideranças que estão presentes neste momento aqui também 

presenciando o Coordenador Regional da Funai do Estado de 

Rondônia que está presente aqui e lideranças indígenas 

presentes neste momento, com muito respeito falar da 

agricultura indígena, da terra indígena, eu queria deixar a 

minha fala que com muito respeito a gente tem que respeitar 

a cultura e também opinião de cada um de nós, isso aí que 

eu quero colocar publicamente, não levar esse trabalho que 

nós povo Suruí, Povo Tuparí que faz neste Estado de 

Rondônia, com muito respeito quem não faz esse tipo de 

trabalho, por que estou falando isso? Nós conseguimos 

colocar na mídia como maior produtor de café indígena do 

Estado de Rondônia até pode falar em nível nacional e saiu 
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repercussão em nível mundial e hoje para o Suruí e demais 

nossos companheiros estão visto maior produtor de café no 

Estado de Rondônia, mas porque, por isso eu queria que o 

Estado de Rondônia aqui nesta Casa como Assembleia 

Legislativa criasse uma lei orgânica para que apoiasse a 

agricultura indígena no Estado de Rondônia. Eu queria 

deixar palavra aqui para garantir desenvolvimento econômico 

dentro do território indígena, precisa demarcar terra 

indígena que não está demarcada, precisa demarcar aquela 

terra daquele povo indígena que não está garantido o seu 

território e também não está contato ainda sociedade não 

indígena. Precisa respeitar cultura diferente do povo 

indígena, em primeiro lugar, e eu queria dizer também que 

tirar invasão da terra indígena onde existe invasão na 

terra indígena no Estado de Rondônia, isso precisa para que 

nós possamos igual para igual seja respeitado e seja 

direito garantido a sua casa respeitado pelos outros. Então 

isso eu queria registrar aqui e também os senhores 

deputados e também que a gente tem grande preocupação 

também da municipalização da saúde indígena porque o 

município não tem preparação ainda para receber a saúde 

indígena. Agora nós precisamos Secretaria de Agricultura, 

Secretaria de Meio Ambiente, como eu coloquei na minha fala 

trabalhar com povo indígena respeitando cultura, 

respeitando maneira de viver e trabalhando a gente aprende 

com outro povo indígena e também a gente aprende o que é 

bom para o que não é o nosso mundo. Agora na parte da manhã 

nós, tive uma reunião com o Secretário da Educação do 

Estado de Rondônia, colocando o atendimento da educação dos 

povos indígenas, ela é muito carente, ainda, dentro da 

nossa Aldeia como em toda a região e município de Guajará-

Mirim, Ji-Paraná, Cacoal, Vilhena, Alta Floresta, Porto 

Velho e demais regiões, Espigão d’Oeste. Então nós 

colocamos esta... nós precisamos da nossa Educação que a 
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nossa sociedade olhe a educação como a segunda casa do ser 

humano. Então a gente pede este apelo aqui também que o 

Governo cumpra as suas obrigações com o povo indígena do 

Estado de Rondônia. E Vossas Excelências como zeladores e 

fiscalizadores precisam criar uma Lei Orgânica para 

reforçar esse nosso pedido, nossas dificuldades que nos 

colocamos neste momento nesta Casa. E, eu queria agradecer 

muito nesta data. A gente é a primeira vez que está 

colocando os problemas que vem acontecendo, preocupando os 

povos indígenas no Estado de Rondônia. Demarcação de 

terras, proteger índios isolados e proteger e também apoiar 

quem está produzindo como produtor indígena no Estado de 

Rondônia. Para isso o Governo, a Secretaria do Governo 

junto com o Meio Ambiente precisam fazer um levantamento e 

conversar com as comunidades indígenas e consultar e 

colocar e ouvir as comunidades indígenas o que eles pensam 

e o que eles acham e o que precisam e o que pretendem 

fazer. Então isso eu colocaria a minha grande preocupação 

como Henrique Abadas Suruí, que contribuiu em um movimento 

indígena no Estado de Rondônia. A gente sabe que a gente 

precisa ter que demarcar, precisa da demarcação da terra 

indígena de identificação das terras indígenas no Estado de 

Rondônia. Muito obrigado. Deixo a minha palavra por aqui. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Obrigado, Henrique. Neste 

momento eu concedo a palavra ao senhor Edgard Menezes 

Cardoso, Secretário Adjunto da Sedam.  

 

O SR. EDGARD MENEZES CARDOSO – Boa tarde a todos, 

senhoras e senhores. Senhor Deputado Lebrão, permita-me, em 

seu nome, cumprimentar as demais autoridades aqui 

presentes.  
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Deputado, o senhor faz o resgate histórico com esta 

Audiência. Faz um resgate histórico porque trata de uma 

questão muito séria, de uma população que antes da gente 

chegar aqui, essa população já estava. Então, é uma 

população sofrida e que vem passando por muitas 

dificuldades.  

Quero dizer que no âmbito da nossa Secretaria, 

Secretaria de Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, há mais de 

05 anos foi criada uma Coordenadoria de Povos Indígenas. 

Essa Coordenadoria tem o propósito de articular, elaborar 

projetos, elaborar políticas públicas para os povos 

indígenas. Quero me reportar aqui, especificamente ao tema 

principal deste evento, que é Fomento florestal. O senhor 

abordou bem a questão, fomento Florestal. Lembro aqui, que 

no dia 14 de dezembro, na cidade de Guajará-Mirim, a Sedam 

lançou o Projeto “Plante Castanha do Brasil”. O senhor sabe 

que a castanha do Brasil é uma espécie altamente 

valorizada, altamente cobiçada, comprada pelo mundo 

inteiro. É claro que o projeto é pequeno, mas, no entanto, 

trará, ao longo do seu tempo, uma segurança alimentar para 

as populações indígenas. E eu fiquei surpreendido naquele 

evento, com bastante gente, com 21 representações de 

produtores rurais, e o interesse despertado pela comunidade 

indígena foi muito grande. E, assim, naquele momento 

destinamos mil, cento e poucas, não lembro exatamente a 

quantidade de mudas para começar o Projeto Plante Castanha. 

O Projeto ainda é pequeno, mas ele tem seu significado 

grande, à medida que traz o cultivo de uma espécie nobre, 

uma espécie da região e uma espécie perene, que com certeza 

trará, no futuro, segurança alimentar e, quem sabe, o 

excedente para comercialização de seus produtos. Vejo que 

também o Governo do Estado de Rondônia, por ocasião das 

negociações, comunidades indígenas Suruí com entidades 

internacionais e também nacional, apoiou, se mobilizou, 
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ajudou na comercialização de crédito e carbono. É, no país, 

o primeiro caso, primeiro exemplo de um apoio irrestrito, 

incondicional de um Governo de Estado, numa política que 

com certeza levarão a bons termos ao longo do tempo. Quero 

aqui, com minhas breves palavras, encerrar aqui a nossa 

participação, não encerrar a participação nossa, mas no 

sentido de ajudarmos a compor grupos que possam contribuir 

com a melhoria desse povo, como eu já disse, bem sofrido. O 

senhor está de parabéns pela sua iniciativa, e a gente é 

testemunha de que ao longo do tempo, esporadicamente, o 

senhor vem fazendo gestões na Sedam, em prol dessas 

comunidades indígenas. Meu muito obrigado. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Nós agradecemos, senhor 

Edgar. Parabéns pelo trabalho que Vossa Excelência, está 

desenvolvendo na Secretaria de Meio Ambiente do Estado. 

Neste momento eu concedo a palavra ao senhor Claudinaldo 

Leão da Rocha, Secretário Municipal de Assistência Social e 

da Família, representando a Prefeitura de Porto Velho.  

 

O SR. CLAUDINALDO LEÃO DA ROCHA – Deputado Lebrão 

trago um abraço do Prefeito Dr. Hildon, também agradeço o 

convite que me foi feito, como Secretário de Assistência. 

Meu primeiro contato com a causa indígena se deu quando eu 

ainda era muito jovem, 16, 17 até 18 anos, onde fiz missão 

com o Sacerdote do Verbo Divino, entre o Pará e o Amazonas, 

particularmente no rio Nhamundá. Uma experiência ímpar na 

minha vida, que até hoje eu guardo, de fato, boas 

lembranças desses povos. Quero cumprimentar também todas as 

lideranças que se encontram nesta tarde aqui. Dizer que a 

assistência social é dever do Estado e do município. É um 

direito de todo cidadão que deseja o bem-estar e proteção 
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social. No finalzinho do ano passado, eu tive a alegria de 

receber na Secretaria, um jovem líder, o Cleidson 

Karetiana. Cheio de sonhos, inclusive está aqui, não é? 

Cheio de sonhos e, como eu falei para vocês, quando vi toda 

a narrativa dele, prontamente agendamos uma visita na sede 

central daquele povo, passamos o dia, batemos um papo, e 

surgiu uma proposta que nós iremos, daqui no máximo duas 

semanas, dizer o dia da Tenda da Família Indígena. Quero 

firmar o compromisso com as lideranças que contemplam o 

município de Porto Velho. A Semasf está de portas abertas, 

nosso gabinete está de portas abertas para que a gente, a 

partir de abril, leve o CAD Único para, nós sabemos de toda 

dificuldade que tem vários indígenas, de vir até Porto 

Velho. Meu compromisso, Deputado lebrão, é levar a SEMASF 

até as comunidades indígenas. É um compromisso que eu faço 

nesta Audiência. Chamou-me também muita atenção, uma 

cartilha, ainda, elaborada pelo MDS, antigo MDS, trabalho 

social com famílias indígenas na proteção social básica. 

Então, também essa cartilha nos acompanhará, com certeza, 

nessas visitas que nós iremos fazer às comunidades 

indígenas, como disse aquelas que contemplam Porto Velho. 

Até porque, como diz, não é nenhum favor que a gente vai 

fazer, mas é realmente dar aquilo que é da política de 

assistência social do município de Porto Velho. É 

compromisso do Prefeito e compromisso meu, como Secretário, 

diante das lideranças, nesta tarde. Muito obrigado, mais 

uma vez, pelo convite.    

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Nós é quem agradecemos, 

Dr. Claudinaldo. Pode ter certeza, pode ter certeza que nós 

estaremos juntos, abraçados a essa causa, empunhando essa 

bandeira e vamos fazer da melhor forma possível a parceria 

para somarmos juntos.  



26 

 

Nesse momento concedo a palavra ao Dr. Guilherme Luis 

de Ornelas Silva, representando a Defensoria Pública do 

Estado de Rondônia.  

 

O SR. GUILHERME LUIS DE ORNELAS SILVA – Boa tarde a 

todos. A Defensoria Pública do Estado de Rondônia agradece 

o Deputado Lebrão, a iniciativa de trazer reflexão a esse 

tema tão importante à nossa sociedade. E, na presença do 

senhor, eu cumprimento os deputados demais presentes, 

Deputado Ismael, Deputada Cassia, Deputado Mauro Nazif. 

Cumprimento, também, o Procuradora do MPF, Dra. Daniela, 

que está presente. A Defensoria Pública tem uma missão 

constitucional muito importante, que é de assegurar dentre 

outras atividades, a implementação dos direitos humanos. 

Então, Deputado Lebrão, a gente sempre tem interesse em 

participar dessas Audiências públicas, com essa temática, a 

gente fica muito honrado de ter o senhor à frente dessa 

bandeira, e a gente coloca à disposição todas as comarcas 

do Estado, onde a Defensoria está Presente, em todas as 

comarcas a gente tem atendimento. O atendimento a essa 

população no que couber no que diz respeito à atuação da 

Defensoria, seja para implementação de direitos civis, seja 

para ombrear com o Ministério Público Federal e as questões 

de demandas de terra. E, enfim, a Defensoria quer ser um 

instrumento, também, de acesso à população indígena e a 

gente está à disposição para cooperar e colaborar no quer 

for preciso. Agradeço o convite e estamos à disposição. 

Muito obrigado. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) - Nós é que agradecemos Dr. 

Guilherme, parabenizar o senhor, em nome do senhor quero 

cumprimentar todo o corpo técnico administrativo da 
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Defensoria pública, que realmente defende aqueles que 

precisam ser defendidos e que não têm condições de arcar 

com as despesas, principalmente na área judicial.  

Concedo a palavra, nesse momento, ao Excelentíssimo 

senhor Deputado Federal, Mauro Nazif, representando a 

Bancada de Rondônia no Congresso Nacional.  

 

O SR. MAURO NAZIF – Senhor Presidente Lebrão, lhe 

cumprimento por essa audiência, por ser ao autor dessa 

propositura, ao mesmo tempo, que cumprimento o companheiro, 

Crispin, Deputado Crispin, que está nesta luta, também, 

pelo povo indígena, a Deputada Cassia, em nome de vocês 

cumprimento todos os pares do Poder Legislativo Estadual. 

Cumprimento o Dr. Guilherme pela Defensoria Pública do 

Estado, a Dr. Daniela pelo MPF, o MPF que sempre foi um 

grande defensor dessa causa indígena, que fique o registro, 

que estenda também ao Dr. Reginaldo, sempre esteve à 

frente. Cumprimentando através do João, eu cumprimento a 

todos da coordenadoria da Funai, sabemos das dificuldades. 

O Claudinaldo e o Luiz, eu cumprimento a gestão municipal 

que se faz presente. Em nome do Heliton e do Henrique, eu 

cumprimento a todas as lideranças, todas as etnias aqui 

presentes. Em nome de todos que se fazem presente, eu 

cumprimento atrás do meu amigo, do meu colega parlamentar, 

Padre Ton, e faço um registro que é foi um grande defensor 

das lutas indígenas. Padre Ton, meus cumprimentos sinceros 

pelo seu trabalho que o senhor desenvolvia naquela Casa de 

Leis. Cumprimentando a todos os servidores desta Casa, 

pelos quais eu tenho um carinho muito grande por onde nós 

passamos aqui muito tempo e a você, agora, Luiz como 

Deputado Estadual que fomos juntos.  
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Senhor Presidente, esta Audiência, certamente, ela tem 

uma importância ímpar. Porque ela está tendo a oportunidade 

de tratar nas três esferas: na Municipal, na Estadual e na 

Federal. Na Federal, onde nós estamos representando o 

Estado de Rondônia, nós sabemos das dificuldades que nós 

vamos ter pela frente e isso sempre foi muito bem claro, 

muito bem definido. A propositura que o Governo Federal 

encaminhou ao Congresso Nacional, através da medida 

provisória 870, é algo que eu considero atípico. Quem é a 

Funai, onde está a Funai, aonde se deve dirigir para fazer 

as suas cobranças? E, é impressionante o que conseguiram 

fazer nessa medida provisória 870, que está tramitando no 

Congresso Nacional. João, você é da Funai, eu queria aqui 

fazer uma cobrança para vocês. Senti a ausência da Funai. A 

Funai existe por quê? Por causa dos Índios. Nós estamos com 

uma Medida Provisória 870 onde tudo hoje já não tem 

definição. Ou tem. É como se eu fosse tratar a saúde, 

fazendo um exemplo simples aqui, você tem a saúde básica e 

a saúde de média e de alta complexidade.  Olha, a saúde 

básica vai ficar lá no Ministério do Transporte. A saúde de 

média e alta complexidade vai ficar lá no Ministério das 

Mulheres. Como é que você trabalha a saúde se uma é 

interligada a outra?  O que eu quero dizer com isso, 

voltando para a Funai?  A estrutura da Funai, Presidente 

Lebrão, ela esta no Ministério da Justiça, a estrutura da 

Funai está no Ministério da Justiça. As ações da Funai 

estão no Ministério das Mulheres e Cidadania.  A demarcação 

da terra foi para o Ministério da Agricultura. Padre Ton, 

isso existe? Então não existe. Repetindo, a Funai em si 

está no Ministério da Justiça, as ações da Funai encontram-

se no Ministério das Mulheres e a demarcação das terras 

indígenas, estão no Ministério da Agricultura. Olha onde 

que foi cair à demarcação da terra indígena? Foi cair 

justamente em quem menos tem interesse em fazer a 
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demarcação de terra indígena. Então isso nos preocupa. Isso 

nos chama atenção. Então, em cima disso ouvindo os povos 

indígenas nós apresentamos lá duas Emendas, sabemos as 

dificuldades que nós vamos ter, mas, apresentamos duas 

Emendas nessa Medida Provisória fazendo com que essas ações 

retomem para o órgão de origem a Funai, no Ministério da 

Justiça e que essa questão da demarcação das Terras 

Indígenas saiam do Ministério da Agricultura e também 

retorne para a Funai através do Ministério da Justiça. Vai 

ter o encontro dos Povos Indígenas, uma grande mobilização 

nacional onde nós esperamos que isso aqui possa fazer 

também ajudar com que o Governo volte ao que era. Aí não 

foi só na questão da Funai que isso está acontecendo, mas 

nós estamos tratando aqui especificamente da Funai.   

Então, senhor Presidente, eu parabenizo por essa 

atitude juntamente com o nosso amigo querido Deputado 

Crispin, a Deputada Cassia, para que nós possamos está 

discutindo. 

Outro ponto alarmante. Querem botar a saúde para os 

municípios. Os municípios hoje mal dão conta do 

atendimento. Se isso acontecer certamente nem os municípios 

vão dar conta e nem o povo indígena vai ter assistência à 

saúde. Nem o povo vai ter assistência. Então, todos nós 

temos que estar engajados nessa luta tanto em nível 

municipal quanto estadual e o federal e por isso eu 

parabenizo aqui a Assembleia Legislativa, todos vocês por 

esse trabalho no início da Legislatura que estão se 

propondo. Vamos somar tudo junto com os órgãos competentes, 

o MPF, MPE, Defensoria Pública, Governo do Estado é 

importante participar aqui dessa discussão; o Edgar está 

aqui pela Sedam que representa o Governo do Estado, Edgar, 

desculpa eu não ter falado, mencionado. Então que todos nós 

possamos juntos trabalhar em prol dessa causa.  Obrigado. 
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O SR. MAURO NAZIF – Obrigado. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Nós é que agradecemos 

Deputado Mauro Nazif, é uma honra ter Vossa Excelência, 

como nosso represente na Câmara Federal, tenho certeza que 

através da sua experiência, somará com os outros pares, 

enriquecerá sem dúvida nenhuma o conhecimento de todos os 

deputados, para que a gente possa avançar cada vez mais e o 

Estado de Rondônia possa continuar sendo este Estado 

pujante, o Estado das oportunidades, dando condições iguais 

para todas as pessoas que escolheram o Estado de Rondônia 

para aqui viver e aqui constituir as suas famílias. 

Parabéns Deputado. 

 Nesse momento, concedo a palavra ao Excelentíssimo 

Senhor Deputado Ismael Crispin, 1º Secretário da Assembleia 

Legislativa, cargo que eu ocupei por quatro mandatos, com 

muita honra e hoje muito bem orquestrado por Vossa 

Excelência, juntamente com sua equipe. Parabéns Deputados. 

 

O SR. ISMAEL CRISPIN – Muito boa tarde a todos. 

Cumprimento Sua Excelência, o Deputado Lebrão, proponente 

desta brilhante Audiência Pública e no instante que o 

cumprimento, parabenizo pela iniciativa que é extremamente 

pertinente no momento em que nós temos uma mudança de 

Governo, novas propostas advindas do Governo Federal e o 

Estado de Rondônia que tem várias etnias e que comporta 

muito bem o povo indígena, não poderia Deputado Lebrão, 

Presidente desta Audiência Pública, ficar alheio às 

discussões e o fomento às políticas públicas para os povos 

indígenas, com certeza desta Audiência, nós vamos tirar 
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algumas demandas a serem tratadas no Governo do Estado com 

os municípios e demandadas com o Governo Federal. 

Cumprimento Sua Excelência o Deputado Federal Mauro Nazif, 

meu Presidente, líder maior do PSB em Rondônia e diria a 

comunidade indígena aqui presente, que a meu ver é a maior 

voz em defesa do povo indígena brasileiro, o Deputado Mauro 

Nazif, que nos honra muito na tarde de hoje com sua 

presença. Saudar a Deputada Cassia, representatividade 

feminina no Parlamento Estadual; cumprimentar o Dr. 

Guilherme Luis de Ornelas Silva, Defensor Público e no seu 

nome cumprimentar as demais autoridades aqui presentes. 

Senhoras e Senhores, o tema, como eu já disse é por demais 

importante e o momento é apropriado; eu citei a mudança de 

Governo, muito bem relatado aqui pelo Deputado Federal 

Mauro Nazif, a proposta que a Medida Provisória trás e que 

deve sim ser enfrentada pelo Congresso Nacional, sem dúvida 

nenhuma, deve ser feita essa discussão e o fato da Medida 

Provisória, só o fato da sua publicação e a discussão no 

meio desse povo, traz um grande temor no seio da comunidade 

indígena aqui no Estado de Rondônia. E por este motivo, é 

que nós somos demandados enquanto parlamentares estaduais. 

Gostaria de dar um abraço aqui ao seu José Amaral que é da 

etnia Cujubim, lá na nossa região, Deputado Lebrão, da 429, 

em especial o município de Seringueiras, no seu nome saudar 

todas as representações indígenas aqui. Gostaria de tentar 

contribuir aqui com a Audiência, é lógico, que isso vai ter 

uma sequência e conseguir entender, eu acho que esse 

momento, esse caminhar das discussões, é preciso se abrir 

isso, a Assembleia Legislativa faz na pessoa do Deputado 

Lebrão no dia de hoje; a oportunidade do diálogo, 

oportunidade de ouvir as representações e aí, nós temos 

aqui a presença da Sedam, que com certeza representa o 

Governo do Estado e é bom ouvir a comunidade indígena, mas 

é bom ouvir também o que o Governo pensa com relação aos 
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indígenas do Estado de Rondônia; qual que é a propositura 

que o Governo propõe dentro do seu mandato nesse momento 

para os povos indígenas do Estado de Rondônia. Aproveitar e 

saudar o Deputado Chiquinho, que é nosso companheiro, 

também está aqui, Deputado Chiquinho da EMATER, muito boa 

tarde e bem-vindo a nossa Audiência aqui. Então, a gente 

precisa saber se essa agenda indígena interessa ao Estado, 

Samuel, como que é que o Governo quer discutir isso, uma 

vez que nós temos os três entes da Federação envolvidos, a 

União, o Estado e os Municípios, todos envolvidos na mesma 

seara. E o fomento, é claro que ele é bem-vindo, é claro 

que ele é interessante e deve ser debatido em exaustão. 

Mas, eu gostaria de levantar algumas questões que me 

preocupa dentro deste contexto. Preocupa-me senhores, saúde 

e aí nós sabemos que temos uma proposta do Governo Federal 

que quer esse cuidado com a saúde indígena, simplesmente 

aos municípios. Como é que isso vai acontecer? Uma vez que 

nos dias atuais, nós temos a grande dificuldade dos 

municípios e não só uma dificuldade para os municípios 

pequenos, municípios médios e grandes municípios também, de 

cuidar da própria saúde daqueles que ele tem o conhecimento 

da cultura, e o que é para esse município passar a cuidar 

de uma comunidade que ele não tem o conhecimento da sua 

cultura, da sua vivencia, como é que eles vão dá essa 

assistência? Na mesma linha, me preocupa também a questão 

da educação. Nós tivemos um avanço extraordinário no Brasil 

nos últimos anos na educação. Eu tenho aqui hoje indígena 

com o nível superior, recebi aqui dos Tupari de Alta 

Floresta d’Oeste, um indígena que é enfermeiro padrão 

formado, isso é muito bacana. Mas, o que é que o Estado 

pensa desde o ensino fundamental até a gente poder engajar 

no ensino superior? Deve ser uma preocupação do Estado? E 

fico às vezes me perguntando, como é que o Estado tem 

cuidado disso, o que é que o Estado se propõe, para poder 
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discutir com vocês nesse segmento. E a bem da verdade, 

sugeri aqui Presidente Lebrão, que o Estado tivesse, e aí 

trazendo isso para o nosso seio para a nossa comunidade e 

para uma demanda até do parlamento estadual, que o Estado 

tivesse um órgão próprio, nós sabemos que ele tem a 

Secretaria de Agricultura, que tem dentro do seu seio 

alguns segmentos voltados para isso, mas, que o Estado 

tivesse um órgão próprio, para fazer essa discussão, para 

ouvir a comunidade e para entendê-la. E isso, não pode 

ficar só no discurso, nós precisamos ir para a prática, 

porque se nós dissermos olha, nós vamos fomentar, exemplo, 

a agricultura indígena, e não formos lá no PPA, e esse ano 

é o ano de nós discutirmos o PPA, para os próximos quatro 

anos. Não formos lá, no Plano Plurianual então, e 

incluirmos dentro do PPA, uma pauta de política voltada 

para o segmento indígena nós não vamos avançar. Então, nós 

precisamos fazer a discussão, mas, ir para a prática. É uma 

sugestão que deixo aqui, parabenizando Vossa Excelência 

pela iniciativa e colocando também o nosso mandato e a 

parceria para fazer essas defesas que considero importante. 

Muito obrigado. 

  

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Muito obrigado Deputado 

Ismael Crispin, parabéns por suas colocações, certamente 

nós vamos aprofundar muito mais ainda nesse tema com 

reuniões que certamente vai condições para que a gente 

possa avançar cada vez mais, e certamente esta Casa de 

Leis, será grande parceira para contribuir com todos vocês. 

Nesse momento, eu concedo a palavra, registro e agradeço a 

presença do nosso querido Deputado Chiquinho da Emater, é o 

homem da agricultura, agora hoje representando na 

Assembleia Legislativa os nossos agricultores também do 
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Estado de Rondônia. Está franqueada a palavra a Vossa 

Excelência.  

 

O SR. CHIQUINHO DA EMATER – Boa tarde a todos! É um 

prazer está aqui nesta Audiência, quero já parabenizar o 

Deputado Lebrão, que fez essa propositura. E dizer aos 

amigos, estou aqui com muitos amigos, estou aqui com o 

Vicente, lá de Ji-Paraná, que cuida das aldeias, Vicente, 

você faz um trabalho excelente, e Deus lhe abençoe sempre 

assim cuidado dos nossos povos indígenas. O Deputado 

Crispin, falou aqui de uma coisa muito importante. Nós 

precisamos fazer com que as aldeias indígenas, ela seja 

produtiva, não dá mais Deputado Lebrão, Deputado Dr. Mauro 

Nazif, meu companheiro e amigo Deputado Mauro Nazif, 

continuar. Eu tive a oportunidade de visitar algumas 

aldeias indígenas, e a gente vê a falta da produção, é isso 

que eles querem. Eu fui a Guajará-Mirim, fui a Ji-Paraná, 

fui a outras aldeias ali em Mato Grosso também, entre Mato 

Grosso e Vilhena, e a gente ver a necessidade deles 

produzirem Paulo. Inclusive Paulo, tem alguns tratores que 

estão na Seagri, ali Deputado Lebrão, Deputado Crispin, 

Deputado Mauro Nazif, que é para ser distribuído para as 

tribos indígenas também. E é muito importante a gente vê 

essa distribuição, vê outros tratores também que foram 

distribuídos, como está o andamento, como está à produção, 

mas, o que o Deputado Crispin, falou é muito importante. 

Nós tínhamos que colocar ali Deputado Lebrão, alguns 

recursos do orçamento do Estado; Deputado Crispin; e eu vou 

estar lá junto com o Ezequiel relatando o orçamento este 

ano, para o próximo ano na Comissão de Orçamento e 

Finanças. E com certeza, a gente vai colocar Vicente, 

recurso destinado via Seagri, destinado as aldeias 

indígenas na parte produtiva. Além do mais, nós temos que 
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vê muitas coisas de vocês que possa ser comercializada, a 

questão das agroindústrias, indústria de farinha e outras 

mais, poupa de frutas que vocês vão fazer, então a gente 

tem que fomentar isso, e vocês tenham certeza que a 

Assembleia Legislativa, estamos aqui em 24 deputados e 

todos com certeza serão a favor, todos, não vai ter nenhum 

contra a ajudar as tribos indígenas serem produtivas, eu 

acho que o que tem que fazer é isso. Porque eu não entendo 

porque a Funai, Deputado Mauro Nazif, no orçamento dela não 

tem nada disso, eu não entendo porque isso, não é Vicente? 

Era para a Funai fazer isso, entendeu, ser parceira. Eu 

quero colocar emenda minha também para as tribos indígenas, 

por que não? Por que não? Vocês têm o mesmo direito, Ton, 

eles tem o mesmo direito do que os povos das cidades e 

também os povos da zona rural, o povo indígena tem todo 

direito. Eu vou colocar parte das minhas emendas também 

para as tribos indígenas, com certeza eu quero colocar no 

setor produtivo, quero colocar nas agroindústrias para que 

vocês possam produzir para vocês não ficarem só na 

dependência de recursos da Funai e no fim nada sai, muita 

enrolação na verdade, a gente não sabe por que essa 

política da Funai, mas vocês podem ter certeza que a gente 

vai trabalhar juntos para que isso mude, mude a política 

pelo menos a do Estado nós vamos tentar mudar para vocês, 

vocês tem todo direito, eu não sei por que há tanto tempo 

vocês estão assim sem esse direito. Então a gente vai 

trabalhar nesse sentido e o que depender de mim para fazer 

para ajudá-los. Eu até penso Deputado Lebrão muita gente 

bota uma academia para a cidade, nunca se lembraram de 

botar uma academia para os índios, por que não? Um parque 

para as crianças brincar, tantas crianças que tem naqueles 

parques lá, por que não botar uma para eles? Então eu quero 

ser muito parceiro de vocês, é minha obrigação, não estou 

fazendo nenhum favor, eu estou fazendo a minha obrigação 
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para ajudá-los, então pode contar com este deputado, com 

certeza aqui já tem três aqui, inteirar quatro com a 

Cassia, deve ter passado mais por aqui e todos nós, a 

Assembleia Legislativa somos reconhecedores do direito de 

vocês. Que Deus abençoe vocês, eu tenho uma admiração muito 

grande por vocês e quero ser um parlamentar juntamente com 

os colegas, Deputado Mauro Nazif, para defender os povos 

indígenas, principalmente do meu Estado de Rondônia. Meu 

muito obrigado a todos. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Parabéns Chiquinho, será 

muito importante a colocação de suas emendas e dos outros 

deputados certamente vão te acompanhar para que a gente 

possa investir na comunidade indígena.  

Quero registrar aqui e agradecer a presença do senhor 

Tomás Carvalho, Coordenador Técnico local da Funai, estamos 

honrados com a sua presença. Neste momento passo a palavra 

ao senhor Paulo Haddad, Diretor Executivo da Seagri. 

 

O SR. PAULO HADDAD – Quanta responsabilidade, hein? 

Deputado Lebrão, Presidente desta comissão, em nome do 

Governador e do Secretário Padovani muito obrigado pelo 

convite; Deputado Chiquinho, Deputado Crispin, Deputado 

Mauro, dos idos tempos de futebol, já parou com essa bola 

faz tempo, mas continua mandando bem lá em cima na Câmara; 

demais membros da Mesa, quero fazer aqui um cumprimento 

muito especial aos irmãos indígenas, os nossos primeiros e 

mais importantes guardiões da água que produz este Estado, 

sem vocês acho que nós já teríamos perdido toda água que 

vai para toda a produção nas diversas linhas do Estado, meu 

muito obrigado como cidadão e como homem público agora. 

Quero iniciar respondendo ao colega da Funai quanto a 
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morosidade dos tratores na Seagri, não é verdade! Essas 

emendas foram atendidas, os tratores estão guardados há 

muito tempo lá, já foram alvo de muito trabalho do Deputado 

Chiquinho, do Deputado Lebrão e do Deputado Dr. Neidson, 

infelizmente a Funai precisa assinar o convênio e o 

Presidente da Funai não assinava, simplesmente isso, e 

passou o tempo da irresponsabilidade pública, esse Governo 

se compromete com a responsabilidade pública, nós faremos 

documentalmente o que legalmente é obrigado fazer. Temos aí 

muitas coisas a arrumar, quero dizer a vocês, os deputados 

são sabedores disso, 97% das emendas colocadas na Seagri 

são honradas e, Deputado Mauro, continuarão sendo, a casa 

está aberta a toda a sua demanda e a demanda da Bancada 

Federal, assim como a Bancada Estadual já o sabe e tem as 

portas mais do que abertas, escancaradas. Mas eu quero 

fazer aqui um convite muito especial, eu quero convidá-los 

a ir nos visitar e para que juntos nós possamos pensar 

ações que venham a beneficiar a produtividade nas diversas 

aldeias do Estado, vocês são muito bem-vindos, é nossa 

obrigação atendê-los como atender todo o chamado povo da 

roça para que a gente faça com que nós que ficamos aqui nas 

zonas urbanas possamos comer e beber água. Muito obrigado a 

vocês! 

Quero também destacar a questão do PPA. É hora não é 

deputado? Acho que nós estamos muito abertos e queremos 

desenhar este PPA com a mão dos deputados, que são eles que 

estão na ponta e sabem o que os diversos nichos de 

públicos, não só dos que o elegeram, mas de todo o estado 

que vocês precisam na área de produção. A Seagri está de 

portas abertas. Vamos desenhar isso com muita 

responsabilidade, muito carinho. Não é um orçamento muito 

grande. O senhor Luis Menezes homem de tantas experiências, 

conhecimento e que nos dá aulas a todo tempo, tanto quanto 

o senhor Edgar, bem sabe que a Semagric por incrível que 
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pareça tem quase dez vezes mais orçamento do que a Seagri. 

Os senhores sabiam disso? Nós queremos corrigir este rumo, 

nós queremos fazer com que a Secretaria de Agricultura do 

Estado seja condutora da Política Pública e a Emater e o 

Idaron sejam os executores do campo. Então precisamos e 

contamos com a colaboração de todos os senhores. 

No mais me colocar a disposição, a Secretaria está à 

disposição do Secretário, é assim que o Governador quer que 

nós trabalhemos, contem conosco e qualquer outra dúvida 

está aqui à disposição para esclarecimento. Obrigado. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Muito obrigado. Tenho 

certeza que nós vamos avançar muito neste Governo. Neste 

momento eu convido para fazer uso da palavra o Frei Valmir 

Cândido Bavaresco, integrante do CIMI de Porto Velho. 

 

O SR. VALMIR CANDIDO BABARESCO – Boa tarde a todos! 

Deputado Lebrão Vossa Excelência que está a Mesa; aos povos 

indígenas aqui presentes. Me pegou de surpresa, mas vamos 

lá. Eu acho que é importante ter presente que os povos 

indígenas tenham uma economia indígena, tenha a sua maneira 

de produção, suas lavouras tradicionais, e essas lavouras 

não conseguem ser vendidas por falta de documento que possa 

ser feito para entregar esse produto às próprias escolas 

tendo valorizada a produção que eles têm. Me chama atenção 

também o que o meu pai Cacique Suruí falou, lembrar que tem 

muitos povos em Rondônia que não tem o seu território 

demarcado, embora a lei brasileira, a Constituição garanta 

esses povos ter o seu documento, mas não podem habitar nela 

porque o Governo Brasileiro ainda não lhe deu essa 

condição. Por isso que quase 40% da população indígena de 

Rondônia estão fora de seu território. Então que o Estado 
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contribua. O Deputado Mauro leve isso para Brasília, que 

isso aconteça, para que essa população possa ter presença. 

A segunda coisa que eu gostaria de levantar que dentro 

destes povos que não tem o território demarcado existe mais 

de 15 povos livres, isolados, chamem como vocês quiserem, 

mas que lutam pela terra. E vocês povos indígenas que estão 

aqui presentes lutem para que não sejam exterminados, a 

cultura milenar desapareça, por falta de ter a segurança de 

seu território. A Terra Indígena Massaco, graças a Deus, 

está demarcada, está segura, mas muitos outros ainda não 

têm essa riqueza de ter o seu território demarcado. Outra 

coisa importante presente aqui é muita produção 

tradicional, coletas feitas pelos povos indígenas: 

castanha, açaí, copaíba e tantas outras. Os indígenas 

depois vão dizer mais do que nós do CIMI. Eles têm isso 

presente e a importância de ter a Floresta eles poderem 

produzir isso e levar para nossa sociedade. Muita 

alimentação é fruto deles e o respeito a essa tradição, a 

essa cultura que eles têm para ser a partir daí fazer o seu 

desenvolvimento a sua maneira, a sua maneira tradicional, 

que muito nos ensina a nós gaúchos, eu sou do Rio Grande do 

Sul. Gaúchos que tentam vir aqui, quem sabe tentam mostrar 

para os índios o que eles têm que produzir, eles têm a 

produção muito rica, eles têm a alimentação muito rica, 

falta nós valorizarmos o que eles têm presente.  

A Medida Provisória nº870 que termina com a Funai, 

termina com alguém que seja mais próximo aos índios. É 

lamentável que aconteça, mas nós, Vossa Excelência deputado 

Mauro Nazif, nós todos vamos nos esforçar, os povos 

indígenas vão entrar sim, nesta luta, voltar ao Ministério 

da Justiça e fazer o papel de ajudar os povos Indígenas. 

A Saúde, a Educação, a Saúde passar para o município é 

terminar com os Povos Indígenas, nós temos uma dívida com 
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os povos indígenas que gostaríamos que nós construíssemos 

isso, mas dando uma saúde digna, valorizado tudo isso que 

eles têm. Valorizando os Pajés, as ervas medicinais que 

eles têm dentro das terras indígenas. 

E por último eu gostaria de dizer que a Educação 

Indígena tem que ser valorizada em todos os sentidos. Tem 

muitas escolas indígenas que levam lá. O esquema que vem 

para a nossa sociedade com sua televisão, com esquema lá 

que é lamentável. Tem povos indígenas que não tem nem 

escolas para o seu povo. As crianças vão 15 quilômetros 

para ir à Escola. É lamentável isso acontecer em Rondônia, 

ainda. Acho que estamos dando os passos. A gente aposta e 

tem esperança que a luta de cada um de nós, Vossas 

Excelências, os deputado que estão aqui que assumem essa 

riqueza de estarem, e quem sabe com isso cada dia vai ser 

melhor. E ter a dignidade dos Povos Indígenas, alguém 

poderia dizer: mas vamos ter os povos indígenas 

desenvolvidos com máquina. Eu diria: deixa, se ele quiser 

ter máquina, que tenha, mas vamos valorizar a extração que 

ele tem, a riqueza que ele tem, a farinha que ele tem, que 

também isso é importante. E aí, o veneno não chega a casa 

deles. Obrigado. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Neste momento eu quero 

conceder a palavra ao ex-deputado federal, nosso querido 

Padre Ton, representando, neste momento, o nosso querido e 

grande Deputado Lazinho da Fetagro.  

 

 O SR. PADRE TON – Agradeço ao Deputado Lebrão e, ao 

mesmo tempo, estou aqui porque semana passada participei de 

uma reunião da Comissão de Direitos Humanos, e ele 

ressaltou da importância dessa discussão hoje sobre os 
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povos indígenas de Rondônia e, aqui, eu falando para todas 

as lideranças indígenas, eu não sou mais vice-prefeito do 

município de Alto Alegre dos Parecis, eu renunciei ao meu 

mandato, e assumi, vou contribuir no mandato do Deputado 

Lazinho da Fetagro, que aqui estou representando. E por 

causa de uma agenda no interior do Estado não pôde 

participar dessa importante discussão, hoje. E dizer que o 

gabinete dele está á disposição, o gabinete dele é o nº 15, 

no 9º andar, aqui nesta Casa, e as portas do mandato dele 

estão abertas na defesa dos direitos dos povos indígenas. E 

eu gostaria de ressaltar que o que é mais importante nesta 

reunião é resguardar os direitos conquistados na 

Constituição de 88, a única Constituição deste País que os 

índios estão dentro dessa Constituição, nos artigos 231 e 

232, lutar pelo não retrocesso. Aí, um dos pontos 

principais, é muito importante a presença do Deputado Mauro 

Nazif, nosso deputado federal, que ele, junto com os outros 

sete deputados federais, se posicione contra. É claro que a 

Medida Provisória 870 vai ser votada, porque essa Medida 

Provisória foi lançada no dia 1º, no dia que o Presidente 

tomou posse, que ela regulamenta as mudanças nos 

Ministérios, mas que ali, com a ajuda dos outros deputados, 

possam retornar a Funai para o Ministério da Justiça, que 

quando eu estava na Câmara eu queria que a Funai saísse do 

Ministério da Justiça e fosse para a Casa Civil. Mas é 

melhor voltar para o Ministério da Justiça e também faça 

essa mudança de voltar as demarcações para a Funai, no 

Ministério da Justiça, tirando do Ministério da 

Agricultura. Eu acho que a grande luta, no momento, será 

contra o retrocesso, contra esse retrocesso para resguardar 

os direitos conquistados na nossa Constituição. E muito bom 

que a Constituição de Rondônia, no artigo 233 fala dos 

índios, da importância dos índios. É claro que os índios é 

muito diferente. Por exemplo, quando se fala de 
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agricultura, têm indígenas aqui que são agricultores, tem 

áreas indígenas. Mas o nosso Estado, é um Estado muito 

novo, é um Estado novo. Nós não temos muitos problemas de 

demarcação. Existem ainda regiões pontuais de demarcação. 

Os grandes problemas estão nos Estados antigos, no 

Nordeste, Rio Grande do Sul, no Paraná, não é? Aí, o quê? 

Nós temos que proteger as terras para que as terras não 

sejam invadidas. Aí, a gente pede que a Assembleia 

Legislativa do Estado, junto com a Comissão de Direitos 

Humanos, faça com que o Estado ajude a zelar por essas 

terras. Porque, quando eu era deputado federal, os Cintas-

largas mesmo me chamaram, eu fui numa reunião em Espigão e 

ali eles têm uma vasta área antropizada, puro capim, que 

foram áreas que foram anexadas a terra deles. E eu fui a 

Brasília, na Funai, não conseguimos liberar para eles 

criarem gado, por exemplo. Mas mesmo que os índios fossem 

criar gado, como lá os Tuparí criam gado, tem que ter uma 

assistência técnica própria, porque o gado é uma cultura 

extensiva, não é? É uma cultura extensiva. E os índios são, 

segundo o artigo 231, usufrutuários. As terras são da 

União. Daí o quê? Nós temos que ter essa consciência, nós, 

os brancos, de que os índios protegem essas terras, essa 

riqueza por nós. E fazer com que o Estado de Rondônia ajude 

a zelar por essas terras, como estava acontecendo no começo 

do ano. Eu visitei, eu fui candidato, eu visitei várias 

aldeias, vários distritos também, a gente tem que 

incentivar o nosso povo a cumprir a lei. Eu fui, por 

exemplo, num distrito onde a maioria do nosso povo branco 

está ilegal também, porque não está resolvido o problema 

fundiário de suas terras, eles achavam que depois de 1º de 

janeiro, iria acabar a Funai, Sedam, Ibama. E aí, a gente 

ouviu e assistiu na televisão, ali os Uru-eu-wau-wau, a 

terra sendo ameaçada. E aí, o quê? É pedir para que o 

Estado de Rondônia, os Karipunas também, os Uru-eu-wau-wau 
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foi ali na região de Tarilândia, que eu até visitei no mês 

de janeiro, e, ali, as pessoas achavam que passando 1º de 

janeiro poderiam ocupar essas terras. E os indígenas de 

Rondônia, quando eu falo que se diferenciam, que tem áreas 

indígenas que são agricultores, eles têm os tratores, eu, 

como deputado, também coloquei emendas de tratores. Têm 

outros que trabalham com a castanha, a castanha do Brasil, 

a produção da castanha do Brasil, mas tem, como disse o 

próprio Frei, que aqui falou, onde nós temos povos que 

ainda não foram identificados, que precisam também, por 

exemplo, pontos da Constituição precisam ser 

regulamentados. Mas para eles serem regulamentados, os 

índios têm que ter condições também de participar. Por 

exemplo, eu fui Presidente, e o Mauro Nazif fazia parte da 

Comissão do PL 1610, da mineração em terras indígenas. Eu 

visitei países onde a mineração já está regulamentada em 

terras indígenas. Mas, por exemplo, aqui no nosso País e no 

nosso Estado, ali com o próprio problema em Espigão, dos 

Cintas-Largas, de regulamentar a mineração, os indígenas 

têm que participar. A Constituição pede que seja 

regulamentado, mas eles precisam participar das discussões. 

Hoje, graças a Deus, nós temos uma Wapixana, uma indígena 

de Roraima, a única mulher do Brasil que foi eleita 

deputada federal. E pelo número de habitantes de eleitores 

indígenas de Rondônia, nós não temos condições de eleger um 

indígena deputado federal ou mesmo deputado estadual para 

poder, eles, aqui discutirem os seus problemas e aprovar as 

suas resoluções. Por isso que é importante esta Audiência 

Pública, essa ideia de trazer essa discussão para cá e eu 

acho que nós precisamos repetir por mais vezes, mas o ponto 

central no momento, aqui, é não retroceder, é não perder 

direitos conquistados. E esses direitos estão sendo mais 

ameaçados em nível nacional. E importante também saber as 

várias políticas que estão sendo desenvolvidas aqui, 
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através da Seagri, através da própria Emater. Nós 

precisamos também ver a questão da saúde. Porque vocês 

viram que com a saída dos cubanos, quem mais sofreu, eu não 

sei se já foi reposto os médicos nessas áreas, mas era um 

ponto que poderia se levantar e a Assembleia Legislativa 

pressionar o Ministério da Saúde para que sejam priorizadas 

essas comunidades que ficaram descobertas com a saída 

desses médicos. Portanto, concluo e trago aqui a mensagem 

do Deputado Lazinho da Fetagro, que apoia a agricultura 

familiar, que apoia os povos indígenas, que o gabinete dele 

está aberto a todos vocês. Obrigado. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Muito obrigado, Ton, pela 

sua contribuição. Neste momento eu convido à senhora Ualela 

Roitiai Suruí, representante da Associação Kanindé.  

 

 A SRA. UALELA ROITIAI SURUI – Boa tarde a todos. Eu me 

chamo Ualela Roitiai, da bandeira Suruí, eu estou 

representando a Associação Kanindé, também o povo Suruí. Eu 

gostaria de começar falando sobre o PPA e como é necessário 

incluir os povos indígenas na agenda política e 

administrativa, que nós precisamos falar de políticas, 

tanto em sentido micro, mas também no sentido macro. E 

precisamos falar também em políticas próprias para os povos 

indígenas. Precisamos pensar na educação indígena, na 

mulher indígena, em políticas próprias mesmo para os povos 

indígenas. É importante também lembrar que o Brasil é 

signatário da OIT 169, que fala sobre o consentimento 

prévio, livre e informado. E, falando nesse sentido, é 

necessário que os povos indígenas estejam, eles façam parte 

da criação dessas políticas públicas. Por que quem pode 

falar melhor dos povos indígenas do que os povos indígenas?   
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Quem conhece melhor a realidade do povo indígena do que o 

próprio povo indígena? Quem sabe melhor do que uma mulher 

ou adolescente indígena passa do que eles próprios? Então é 

necessário que os povos indígenas estejam incluídos na 

criação dessas Políticas Públicas. Que eles ajudem a criar 

essas Políticas Públicas, implementar essas Políticas 

Públicas.  

 E o Governo de Rondônia ele também precisa propiciar 

que os povos indígenas eles estejam nesses espaços como a 

própria Assembleia Legislativa, na academia, na 

Universidade, isso é função do Estado. Foi dito aqui que 

tem indígenas formados, já indígenas estudando, mas ainda 

têm muito que ser feito. Os indígenas eles precisam ainda 

mais ocupar esses espaços, porque apesar de ter indígenas 

sim na Universidade, ter indígena sim em espaços públicos, 

em espaços de poder, ainda é muito poucos. É necessário 

também que as organizações indígenas sejam fortalecidas 

porque são elas que ajudam o povo a escoar a sua 

agricultura que pensam que estão lá junto com a comunidade, 

que sabem do que a comunidade precisa.  Então, é necessário 

também que o Poder Público olhe para as organizações e 

fortaleça essas organizações, que chamem para se unir para 

que a gente construa essas políticas públicas voltadas para 

os povos indígenas. Muito obrigada. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Parabéns! Neste momento eu 

concedo a palavra ao senhor João Cavalcante Guanacoma, 

Coordenador do Distrito Sanitário Especial Indígena de 

Porto Velho - DSEI. 

 

O SR. JOÃO CAVALCANTE GUANACOMA – Boa tarde a todos! 

Eu quero agradecer ao Deputado Lebrão, pela iniciativa 
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desta Audiência Pública que nós vamos aqui, eu acho que 

sair com documento daqui, reivindicações, que seja boa para 

os povos indígenas.  

 Eu quero agradecer aqui a presença do Dr. Mauro, 

Deputado Federal; o Deputado Chiquinho da Emater; o Edgar 

da SEDAM, eu conheço o Edgar faz tempo não é Edgar?  Em 

nome dos Indígenas agradecer a presença do Heliton, 

desculpe se eu vou, eu podia falar o nome de todos os 

Indígenas aqui, mas a gente acaba esquecendo, não é?  Mas, 

é muito gratificante nós estarmos aqui, o bom é a gente 

falar por último porque todo mundo já falou quase tudo, não 

é gente? Mas, nós estamos avançando muito na saúde 

indígena.  Eu quero falar aqui para o assessor do Deputado 

Lazinho que os nossos médicos do Mais Médico eles voltam 

dia 27, tá gente, agora, eles vão ser, vão substituir os 

Cubanos, eles são médicos brasileiros formados no Exterior.  

Então dia 27, eles estão todos aqui em Rondônia, são 10 

Médicos no DSEI – Porto Velho; e dois Médicos no DSEI em 

Vilhena. Começo desse mês, agora, eles já vão estar em 

área. Outro avanço que estamos tendo na saúde indígena; nós 

estamos valorizando os nossos indígenas. Nós temos hoje 

Indígena Médico trabalhando, nós temos Indígena Enfermeiro, 

Indígena Técnico de Enfermagem, Indígena Farmacêutico, 

então, a gente tenta ajudar na medida do possível. O 

interesse nosso era ajudar muita quantidade de Indígenas, 

por exemplo, hoje nós temos em Guajará-Mirim oito Técnicos 

de Enfermagem formados; aqui nós temos quatro; só que as 

vagas são poucas, mas nós temos a quota que é de Lei dos 

Indígenas. E eu quero também hoje aqui, o que é que vai 

servir disso aqui gente? Nós temos que nos organizar, nós 

vimos ai os Deputados estão interessados em ajudar os 

Indígenas, mas, nós temos que nos organizar as associações 

que estejam regularizadas para nós recebermos os recursos e 

os benefícios que os Deputados vão colocar para gente.  Nós 
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já temos feito, nós entregamos aqui em Guajará-Mirim um 

trator para ao Vereador Arão, um trator com grade, com a 

carretinha e nós temos outros tratores para entregar; deu 

um problema, não é João? João. E nós estamos tentando 

resolver para entregar o restante. Bom gente, são estas as 

minhas palavras, vamos nos organizar ver o que nós queremos 

para os nossos indígenas, principalmente na área de 

agricultura, nas aldeias, entendeu? Como, repetindo o que o 

João falou ‘domingo passado saiu no Globo Rural, sobre a 

produção de soja em uma aldeia no Mato Grosso’. Então, o 

que nós precisamos aqui? Organizarmos, entendeu? Solicitar 

recurso dos deputados, emenda parlamentar. E outra coisa, 

os indígenas votam também, viu gente, eles votam e eles vão 

cobrar vocês daqui para frente, nós vamos pegar, nos 

reunir, nós vamos visitar todas as aldeias num breve espaço 

de tempo, ver realmente o que eles precisam, entendeu? Para 

que nós precisamos de políticas públicas nas nossas aldeias 

e num breve espaço de tempo nós vamos, se Deus quiser 

entregar essas reivindicações para os deputados. Tá bom 

gente. O meu muito obrigado a todos. 

 

(Às 17h31min, o senhor Lebrão passou a presidência ao 

senhor Chiquinho da Emater) 

 

O SR. CHIQUINHO DA EMATER (Presidente) – Muito bem. 

Concedo a palavra ao Vereador Arão da Câmara Municipal de 

Guajará-Mirim. 

 

O SR. ARÃO – Boa tarde a todos; lideranças indígenas; 

mulheres guerreiras aqui presentes. Em primeiro lugar quero 

parabenizar ao proponente da Audiência Pública, Deputado 
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Lebrão e também quero parabenizar o Deputado Mauro Nazif, 

por ter, teve coragem de falar por nós na Câmara dos 

Deputados, senhor Mauro Nazif, a gente te acompanha nas 

mídias, nas redes sociais, por ter defendido as nossas 

terras, principalmente a terra indígena Uro-eu-wau-wau que 

é onde está tendo muitas invasões e também na terra 

indígena Karipuna e especialmente a minha área que é 

indígena, que está tendo também muita invasão na nossa 

área. Então, por este motivo, quero parabenizar o senhor, 

Dr. Mauro Nazif, por esta coragem de defender a causa 

indígena em pleno, em número dos deputados em Brasília. 

Bom, com relação à Audiência de hoje, senhores lideranças, 

as lideranças indígenas, eu peço como liderança indígena, 

como professor indígena, como vereador, antes teria, 

primeiro passo Deputado Presidente, nós, população 

indígena, lideranças indígenas, junto com os nossos 

parceiros, também com representante da Assembleia 

Legislativa, sentar para que possamos construir um 

esqueleto, uma minuta de lei para que possamos incluir no 

Projeto de Lei do Estado, não só do Estado, também Deputado 

Mauro Nazif, pensar junto com os sete Deputados Federais, 

para pensar de que forma nós podemos colocar um texto na 

Constituição Federal, na Constituição da Lei do Estado, 

para que possamos usar de fato a nossa área, a nossa terra 

indígena. O que nós queremos é produzir na nossa área, 

porque muitas das vezes, nós somos visto, nós povos 

indígenas somos vistos, que somos o atraso do 

desenvolvimento do Estado de Rondônia, do desenvolvimento 

do Brasil. Mas, nós não temos a forma, condições legais 

para que possamos utilizar a nossa área. Então, penso 

Deputado Mauro Nazif, que a bancada federal tem que rever 

essa situação da legislação, da Constituição para que 

possamos juntos com as nossas lideranças indígenas, não só 

de Rondônia, mas sim no Brasil todo, como foi citado aqui. 
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Eu acho que o mês que vem, em abril, vai ter uma grande 

mobilização a nível nacional e nós teremos que aproveitar 

essa mobilização, para que possamos propor para os nossos 

deputados o que nós queremos o quê que a gente está 

pensando em fazer com a nossa área; porque muitas vezes, 

somos esquecidos pelo setor público. Então, nós, população 

indígena, nós queremos também contribuir para o 

desenvolvimento do nosso Estado, nós queremos produzir; 

plantar, vender, aumentar a renda da nossa comunidade. 

Então, eu penso nossas lideranças, as mulheres aqui 

presente, nós temos que sentar convidar os nossos 

parceiros, Ministério Público Federal para que possamos 

formalizar uma minuta de lei; Deputado Lebrão está aqui a 

nossa proposta; Deputado Chiquinho, o Deputado Mauro Nazif, 

está aqui a nossa proposta, nós queremos que vocês votem 

esta proposta. Então, encher dos indígenas aqui nesta 

platéia para que possamos acompanhar essa votação, que 

seria uma história para o nosso Estado. Então eu quero     

parabenizar o senhor Deputado Lebrão, como eu já até 

coloquei nas redes sociais, que pela primeira vez na 

história de Rondônia, teve essa Audiência Pública. Então, 

em nome da população indígena do Estado de Rondônia e em 

especialmente ao município de Guajará-Mirim, quero 

parabenizar os senhores e também ao Deputado Mauro Nazif. 

São essas as minhas palavras meus grandes guerreiros 

lideranças indígenas. E nós temos que sentar mesmo para 

montar um esqueleto de Projetos de Lei, junto com Funai, 

com Cimi, Kanindé, Comin, com todos os nossos parceiros, e 

convidar o Ministério Público, representante da Assembleia 

Legislativa, em todos os setores do Governo, para que eles 

possam acompanhar desse grande projeto que nós estamos 

pensando, nós queremos participar do desenvolvimento do 

nosso Estado. São essas as minhas palavras, boa tarde a 

todos.  
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(Às 17h37min, o senhor Chiquinho da Emater passa a 

presidência ao senhor Lebrão) 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) - Muito obrigado Vereador, 

parabéns pelo trabalho que você faz a frente do parlamento 

lá de Guajará-Mirim, não somente defendo a comunidade 

indígena, mas, defendendo toda a população de Guajará. 

Nesse momento, eu concedo a palavra ao senhor Edjales 

Benício Kanindé, Povo Kanindé. 

 

O SR. EDJALES BENÍCIO – Foi ótimo o povo kanindé. 

Primeiramente assim parabenizar a iniciativa viu Deputado, 

foi bastante oportuno mobilizar vários povos indígenas no 

parlamento estadual para discutir sobre políticas públicas 

para os povos indígenas. E aí pegando, endossado a fala do 

Vereador Arão, de Guajará-Mirim, o Governo de Rondônia, 

através da CUPIR, anos atrás fez um trabalho excelente bem 

participativo e bastante democrático envolvendo várias 

Etnias, Sociedade Civil Organizada, várias estruturas do 

Governo Estadual, para a construção de um marco regulatório 

relacionada aos povos indígenas em âmbito estadual, que 

inclusive chegaram elaborar uma minuta que era política 

estadual de desenvolvimento sustentável a povos indígenas. 

Então, Arão, esse texto já existe, é uma propositura 

construída pelos povos indígenas, volto a falar, o Heliton 

sabe disso, que esteve na Cupir que estava coordenado todo 

esse processo. Então, já tem essa minuta, eu acho que 

poderia o parlamento estadual aproveitar título de projeto 

indicativo, resgatar essa minuta e apresentar para o 
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Executivo Estadual, até porque está como o Deputado 

Crispin, nos contextualizou, está no momento de discussão e 

de elaboração do novo PPA. Então, é o momento também do 

Governo Estadual dizer se de fato quer incluir, e aí dentro 

do que a Roitiai, estava falando uma visão macro, entendeu 

a agenda indígena, então, é o momento oportuno para que 

fale para a sociedade se de fato o Governo Estadual, o 

Governo de Rondônia, quer que a agenda indígena entre. 

Outra coisa também que é importante os povos indígenas 

estarem atentos e o parlamento estadual também. Em novembro 

do ano passado, o Governo de Rondônia aprovou nesta Casa 

aqui, a política de governança climática e serviços 

ambientais, seu Edgar, sabe disso, e ela está numa fase de 

implementação, e tem um capítulo lá bastante interessante 

que são as salva guardas para os povos indígenas e 

comunidades tradicionais. Então, é importante que ou a 

Comissão de Meio Ambiente, ou de Direitos Humanos, montem, 

o parlamento monte um grupo de trabalho para fazer um 

acompanhamento “stricto sensu” da implementação dessa 

política pública, e que tenha a participação dos povos 

indígenas, e aí, eu não sei se pelo Regimento é possível 

criar um grupo de trabalho que envolva também povos 

indígenas e Sociedade Civil Organizada para o monitoramento 

da implementação dessa política pública, que ela é de fato 

é uma política bastante atual. Todos aqui são sabedores da 

importância das terras indígenas e das unidades de 

conservação para o equilíbrio climático mundial, e dos 

serviços ambientais que essas terras prestam para a 

sociedade, e isso deve ser como o governo avançou criando o 

seu marco regulatório, mas, o mais importante de tudo e que 

de fato, ela seja implementada garantindo a salva guarda 

dos povos indígenas em comunidades tradicionais. Então, são 

duas proposituras que a gente apresenta, uma: É resgatar a 

minuta que a Cupir discutiu com os povos indígenas sobre a 
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política estadual de desenvolvimento sustentável aos povos 

indígenas. E outra: a criação de um grupo de trabalho para 

monitorar a implementação da política de governança 

climática em serviços ambientais obviamente garantindo a 

salvaguarda dos povos indígenas.  

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Parabéns, certamente, nós 

teremos daqui para frente algumas reuniões, nós vamos nos 

aprofundar muito mais em cima das demanda que estão sendo 

levantadas, fazer esse encaminhamento para que o Executivo 

possa elaborar e os Deputados que fazem parte da Comissão 

de Finanças e Orçamento, certamente eu não faço parte, mas, 

estarei também para inserir dentro do próximo orçamento do 

Estado.  

 

O SR. CHIQUINHO DA EMATER - Só uma questão de ordem 

Deputado.  

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – À vontade.  

 

O SR. CHIQUINHO DA EMATER - Vocês poderiam, esse 

documento chegar a nossos gabinetes, para poder a gente, se 

for isso mesmo, entendeu? A decisão de vocês manda para a 

gente, para nós inserirmos no orçamento do Estado, 

entendeu? Eu acho que nós temos que fazer isso 

urgentemente.  

 

O SR. EDJALES BENÍCIO – A minuta está no Cupir, que 

foi um documento oficial discutido por, através do Estado e 
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a política de governança climática já foi aprovada, ela já 

é lei, agora está só na fase de implementação e assim, um 

trabalho muito interessante que a SEDAM fez, bem sério 

mesmo com apoio inclusive de recursos do GCF que é a força 

tarefa dos Governos da Amazônia que discute clima e 

florestas, inclusive tem até um aporte para isso que a 

BVRio que está executando, então já está no processo de 

implementação para criação do Fórum de Mudança Climática, 

mas é interessante principalmente a gente ficar atento ao 

capítulo que cria o sistema de salvaguardas, isso é 

importantíssimo para os povos indígenas. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Sem dúvida nenhuma. Com a 

palavra o senhor Antônio José Karitiana, Cacique do Povo 

Indígena Karitiana de Porto Velho. 

 

O SR. PAULO HADDAD – Deputado posso fazer só um 

registro, aproveitando? 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Pois não. 

 

O SR. PAULO HADDAD – Só para reforçar o registro. Foi 

dito pelo Deputado Chiquinho e reforçar aqui o Povo Suruí e 

também o Tuparí com a sua produção de café tiveram aí a 

premiação e trouxeram ao Estado a maior das empresas que 

hoje é a 3 Corações, que estará comprando toda produção 

deles a um preço superior de mercado, e aí parabéns pelo 

trabalho que desenvolveram e a gente espera agora estar 

dentro da Seagri apoiar com mais força. Obrigado pelo 

registro. 
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O SR. LEBRÃO (Presidente) – Tranquilo. João Soares 

V.Exª pediu para fazer uma colocação, esteja a vontade. 

 

O SR. JOÃO SOARES RODRIGUES – Breve, deputado. Eu peço 

licença a todos. Um ponto que precisa ser colocado apenas 

para reflexão e debate, antes, porém, eu queria apenas me 

pronunciar em razão da colocação do colega da Seagri, fico 

muito feliz que a Seagri agora se manifeste, se apresente 

com interesse em participar porque até agora ela foi apenas 

um instrumento de mera licitação para que os contratos e os 

tratores pudessem sair, mas nós assinamos duas vezes o 

termo lá no ano passado, aí travou porque colocaram coisas 

junto com os tratores que não tinha das emendas individuais 

e das emendas de bancada. Está esclarecido, mas eu agradeço 

a sua manifestação, de fato neste momento quem está dando 

causa ao entrave, o engessamento da liberação é mesmo o 

Presidente da Funai em Brasília, você tem razão. Então eu 

me faço permitir colocar aqui, senhores deputados, uma 

coisa super interessante. Em 1996 eu fui assessor durante 

12 anos aqui nesta casa do Deputado Estadual Dedé de Melo, 

naquela época ele trouxe um projeto de lei e aprovado 

tornou-se lei e essa lei chama-se a Lei do ICMS Ecológico, 

e agora eu vou entrar num assunto que a Assembleia que já 

contribuiu muito os deputados na época aprovando isso, é 

claro que de repente agora a Sedam está aqui e permite 

colocar para a gente fazer um reestudo disso. Aí eu me 

apoio também na intenção do nosso Vereador Arão que é de 

Guajará-Mirim e também é indígena porque eu acho que essa 

discussão vai ser estendida para os municípios, onde é que 

nós podemos trabalhar? Nós temos um grande apoio dentro do 

ICMS Ecológico, mas que ele sai do Estado vai para as 

prefeituras e ninguém vê esse dinheiro, e só recebe o ICMS 
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Ecológico, e não é pouco, os municípios que preservam. Vou 

dar um exemplo aqui, eu acho que Ariquemes não recebe nada, 

mas Guajará-Mirim, Costa Marques, São Francisco e por aí 

vai recebem muito dinheiro. Agora eu vou falar da minha 

área que eu conheço e penso que os colegas aí de Cacoal e 

de Ji-Paraná, o Vicente e Lilian também deve saber, 

Guajará-Mirim é conhecida como a cidade que preserva, 

ecologicamente maravilhoso 92% da área preservada, então 

recebe um valor muito bom do ICMS Ecológico, e as reservas 

indígenas contribuem, Deputado Mauro, Deputado Lebrão, 

contribuem com 47% dos 100%, olha, é a metade praticamente, 

agora sabe o que sobra para os índios que preservam? Nada. 

Uma voadeira, um motor de popa, uma casa de farinha, enfim 

alguma coisa, um projeto, um treinamento, uma capacitação, 

esse dinheiro vai e a prefeitura desaparece com ele, isso é 

uma matéria que cabe a nós, agora, nesta audiência pública 

debater. Os deputados fizeram a parte deles, aprovaram a 

lei em 96, a Sedam repassa, naquela época era 5%, o 

Secretário da Sedam pode confirmar comigo se ainda é esse 

percentual de 5%, isso é um dinheiro bom, e aí se coube ao 

Estado apenas demandar isso agora os municípios tem que 

começar a brigar com os prefeitos para que esse dinheiro 

seja revertido para quem preserva, para quem preserva. 

Porque olha, nós temos uma grande confusão sempre feita 

nessa questão ambiental, nós tínhamos que saber diferenciar 

o que é reserva indígena do que é reserva ambiental, do que 

é área de preservação. Olha, quando se fez as leis 

ambientais, os indígenas ocupavam as suas terras 

tradicionais por direito. Então, elas tem que ter uma Lei 

Ambiental separada; a Lei Ambiental é para tudo, elas pegam 

os índios que estavam lá. Agora, as reservas ecológicas, 

elas são ocupadas por pessoas irregularmente e aí nós temos 

que tirar esse povo de lá, os índios tem que permanecer lá, 

porque lá eles já permaneceram desde que descobriram isso 
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aqui e aí as leis são iguais; o índio esbarra na questão 

ambiental. Nós fizemos um projeto em Guajará para ligar 

dois rios, quer dizer, com a União para poder beneficiar 

uma mini indústria de açaí, que nós queríamos montar na 

aldeia e levar apenas a energia desse lado para esse; Rio 

Pacaás Novas, Rio Mamoré. Fizemos a picada, montamos todo o 

trabalho, quando estava tudo pronto, aí nós fomos atrás da 

licença ambiental, adivinhe: sepultaram, acabaram. E aí o 

nosso projeto foi por água abaixo. Isso, num lugar aonde, 

Deputado Lebrão, num lugar onde nós tínhamos uma média de 

500 pés de açaí por hectare, quer dizer, se é para 

preservar, então vamos incentivar isso que está pronto, não 

precisa derrubar, desmatar, não precisa arrancar tanque 

para criar peixe, está lá pronto. Mas, aí nós fomos 

considerados iguais a todos, a todas as reservas; não isso 

aqui é reserva indígena. Então, vamos criar uma política 

diferenciada, porque as Leis Ambientais se sobrepõe, não só 

as questões de agricultura, tudo que você fala de projetos 

para terra indígenas elas esbarram na questão ambiental. E 

a Funai, como bem citou o Deputado Mauro, a Funai está 

sendo esquartejada, vai sobrar o tronco, eles vão empurrar 

para debaixo do tapete; daqui uns dias eles criam uma 

Secretaria Especial dos Povos Indígenas e a Funai já foi. 

Então, a gente fala isso para buscar uma reflexão, uma 

discussão com sensibilidade, o que é possível nós 

discutirmos aqui no âmbito do Estado, até onde o Estado 

pode chegar e eu fico feliz, vou repetir deputado, que a 

sua visão futurista tenha chegado ao ponto de criar uma 

Audiência Pública e quando eu falo isso aqui, eu não falo 

para aproveitar a Audiência Pública, eu falo para me valer 

dela, porque aí nós vamos criar um instrumento de pessoas e 

aí nós vamos ver quem são os parlamentares que de fato 

defendem a população indígena. Quando nós precisarmos, nós 

temos pessoas que vão defender. Porque hoje a Funai 
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Deputado Mauro, do jeito que está, vai defender terras que 

ela nem sabe mais se é dela, se é dos índios, a demarcação 

fugiu, saiu educação, saiu saúde, agora sai a demarcação e 

foi o que o Deputado Mauro falou: esquartejaram a Funai. O 

único órgão estatal criado para representar politicamente o 

povo indígena. Isso, nos dar medo, porque o que os índios 

querem, pelo menos é o que a gente conversa com as 

comunidades, é condições de produzir; não querem esmolas, 

não querem pires com nada dentro para comer, querem 

produzir e nós estamos empacados em várias situações. O 

Estado está acordando e eu fico feliz com isso, porque ele 

está vendo que o que é produzido aqui não vai para 

Brasília: Ah, o índio é da União, a terra é da União, então 

ninguém pode fazer investimento lá Deputado Lebrão. Errado, 

o índio é daqui de Rondônia, a terra é da União porque ela 

não pode está no nome de nenhum índio, como disse o 

Deputado Padre Ton, não está. Mas, ela tem posse permanente 

e lá nós temos que facilitar encontrar mecanismos que 

facilite o índio a desenvolver o seu trabalho, aproveitar o 

que ele tem, não é matando a natureza, de jeito nenhum. Eu 

acabei de dizer que nós criamos um trabalho para produzir a 

polpa do açaí e quando estava tudo pronto, máquinas, o 

Estado disponibilizou. Porque eu vou ser sincero aqui; a 

gente precisa ser honesto com as coisas, eu vou ser 

honesto, depois de uns 3 ou 4 governadores, o Governador 

que mais abriu as portas para o povo indígena foi o 

governador que acabou de sair, agora vamos esperar que esse 

faça a mesma coisa; chegou com a gente e conversou. O termo 

de cooperação técnica, estamos assinando com a Emater, é 

uma porta muito grande porque vai proporcionar que os 

técnicos vão lá, capacite os nossos indígenas produtores a 

produzir agora coisa de qualidade para eles competirem, 

acabamos de falar no café, são culturas perenes, 

permanentes. Hoje Guajará-Mirim é o maior produtor de 
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banana, farinha e de castanha, nós produzimos 320 de 

castanha que já está pronta, a natureza plantou, agora 

precisamos colher melhor, trabalhar ela melhor, hidratar 

para ver o que dá e trabalhar em cooperativa. Isso, o 

Estado está abrindo o olhar, importantíssimo. E eu, 

sinceramente, funcionário da Funai, e já estou lá algum 

tempo lutando para que as coisas aconteçam. Nós temos que 

contar com o Estado, Deputado Lebrão, porque o governo 

federal está virando as costas para a Funai. Então nós 

temos que contar com o Estado. Muito obrigado. Era isso que 

eu queria acrescentar.  

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Parabéns, João Soares. Vou 

liberar dois minutos. 

 

O SR. EDJALES BENÍCIO – Obrigado. O João tem razão. Eu 

acho interessante revisar o ICMS Ecológico de Rondônia, 

João, porque não está previsto destinação para terra 

indígena, apenas para unidade de conservação, que é 5%. O 

Paraná fez uma revisão agora, recente, e destina o ICMS 

Ecológico para terras indígenas. Então, seria um bom 

trabalho, a Casa aqui, fazer uma revisão dessa propositura 

em relação ao ICMS Ecológico. Obrigado. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Quando vocês falam de ICMS 

Ecológico, me dá uma curiosidade muito grande. Eu converso 

muito com o Dedé de Melo, que é o propositor dessa lei, e 

eu tenho uma filha que é prefeita, e ela não conseguiu 

passar para mim ainda quanto é que vem de ICMS Ecológico 

para são Francisco do Guaporé, que tem 63% de área 

preservada, embora não tenha área indígena, tem área 
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indígena, mas já hoje antropizada. Mas eu estou curioso, 

Chiquinho. Gostaria de saber o valor realmente. Eu vou 

buscar esse valor, com certeza. Vou me aprofundar nisso 

daí. 

 

O SR. CHIQUINHO DA EMATER – Porque as informações que 

nós temos é que daquele bolo, que 5% seriam para os 

municípios que têm Reserva, até agora, pelo menos, 

Pimenteira me fala que não recebeu nada. O Deputado Lebrão 

está falando que São Francisco do mesmo jeito. Eu acho que 

a lei ainda não foi implementada pela Sefin, não é? 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Nós precisamos fazer um 

levantamento e é isso que nós vamos fazer de imediato. Pode 

ter certeza disso, nós vamos saber quanto é que vem de 

recurso, inclusive o Noronha, que é o Prefeito de Guajará-

Mirim, disse que é uma quantia muito boa para Guajará, mas 

também não soube me dizer o valor. Então, agora nós vamos 

levantar. É para isso que aqui é a Casa do Povo e é para 

isso que nós estamos realizando esta Audiência Pública, 

para poder inteirar os nossos conhecimentos. 

 

O SR. CHIQUINHO DA EMATER – Ele vai ao bolo do 

cálculo, mas dá para destacar. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Dá para destacar, não é? 

Então, nós vamos fazer isso daí, sem dúvida nenhuma. 

Concedo a palavra para o senhor Fermino Arara, aldeia Povo 

Arara. 
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O SR. FERMINO ARARA – Boa tarde para nós todos. Vou 

falar pequeno idioma para nós, falar boa tarde 

(pronunciamento realizado em idioma indígena). Entendeu?   

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Gostaria que Vossa 

Excelência, que é Excelência, na verdade, indígena, depois 

traduzisse para português para que eu pudesse aprender o 

seu idioma. Parabéns. 

 

O SR. FERMINO ARARA – Eu estou falando que nós viemos 

de longe, a convite, o parente nosso que está aqui, 

convidou a gente para nós ouvir esse daí mesmo que vocês 

estão falando. E a gente fica satisfeito que muito honra 

que vocês estão falando de agricultura. Primeira vez que a 

gente está ouvindo, está ouvindo, agricultura para ter 

terra indígena, para os índios. E a gente tem que botar na 

prática, que a gente possa a nossa comunidade para 

trabalhar. A comunidade tem como trabalhar. Tem que dar 

condições para eles trabalharem. Aí, sem condições, ninguém 

produz, nem com machado, nem com facão, nem com foice 

também. Por isso que a gente nunca produziu para vender. A 

gente produz para manter. Por isso que a gente está ouvindo 

aqui vocês, como é que nós pode trabalhar, como que vocês 

vão ajudar a gente e a gente fica satisfeito, que vocês 

estão lutando por isso aí. A gente agradece vocês, o 

Chiquinho está aí, da Emater. A gente quer a volta da 

Emater para indígena de novo, para ajudar a gente, para dar 

mais apoio a gente. Isso que a gente está pedindo a favor 

de vocês. E outra também, que eu vou falar aqui, que a 

Funai, que estão acabando com a competência da Funai. A 

gente está querendo que dê força mais para a Funai, que 

levar de novo para o Ministério da Justiça. A gente que 
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está pedindo a favor de vocês. A gente está pedindo que 

leva de novo para o Ministério da Justiça, senão, a Funai, 

como a Funai vai proteger? A Funai, como é que diz assim, a 

proteção indígena, que seja isso aí, como a Funai vai tirar 

invasão da terra indígena, não é? Só com o Ministério da 

Justiça mesmo, que a gente, a Funai funciona, Polícia 

Federal, mas o órgão que a gente precisa isso daí, que a 

gente não quer que coloca a Funai dentro do Ministério da 

Agricultura, a Agricultura não sabe realmente como é que 

indígena vive. Isso aí, sabe que levaram mais para a Funai, 

para Ministério da Agricultura, a gente sabe que essa 

pessoa não gosta indígena, quer que indígena se acabe, mas 

a gente não quer isso. A gente quer que a Funai que protege 

a área indígena mesmo, que a gente quer isso aí. E outra 

também que eu vou falar, aqui para nós, que a gente, 

produção, como a gente está falando, voltar de novo à 

produção, que a gente produz, não tem onde vender. Esse já 

experimentamos já um bocado de ano, fizemos farinha, 

castanha e copaíba, aí artesanato, não tem para onde 

vender. Por isso que a gente, vocês estão aqui para ajudar 

a gente. É isso que a gente está falando para nós aqui, é 

isso. Queria finalizar a minha palavra.  

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Muito obrigado. Parabéns.  

 

O SR. CHIQUINHO DA EMATER - Deputado Lebrão, sou eu. 

Ele falou uma coisa interessante. O Vicente sabe que a 

gente, o ano passado, até foi uma propositura do Ministério 

Público, fazer um termo de cooperação com a Funai. 

Encaminhamos para Brasília, infelizmente até hoje não tinha 

chegado, pode ter chegado agora, mas não tinha chegado, que 

é para nós colocarmos o Cleber, o Cleber foi um colega que 
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passou muito tempo ali em Ji-Paraná, cuidando das tribos 

indígenas e por determinação da Funai foi tirado, em épocas 

anteriores e o Ministério Público tinha pedido para voltar, 

até para questão das DAPs. E a Funai faz as DAPs e a Emater 

assina. E devido a isso, até hoje, aquele documento não 

tinha chegado, não sei se já chegou hoje. Eu acho muito 

importante colocar o técnico lá para nós cuidarmos da 

produção, cuidar com tecnologia, implantar as 

agroindústrias para poder, vocês, terem o selo. O selo do 

Prove, o selo, talvez, da cidade onde vocês moram, para 

poder, vocês, vender também o seu produto e os técnicos 

aprovarem, que é um produto de qualidade.     

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Parabéns, Deputado 

Chiquinho. Concedo a palavra ao senhor Josias Gavião, 

cacique do povo indígena Gavião, de Ji-Paraná. 

 

O SR. JOSIAS GAVIÃO – Senhoras e senhores, boa tarde! 

(fala no idioma indígena).  

Primeiramente agradecer a Deus, em seguida quero 

agradecer ao Heliton pelo convite, também ao Deputado 

Lebrão, por esta proposta de fazer Audiência Pública, 

tratando das questões indígenas. E como alguns já falaram, 

é um marco histórico, não é? A Casa do Povo fazer essa 

abertura para que nós possamos chegar aqui e externar as 

nossas preocupações, as nossas demandas, porque aqui nós 

estamos trazendo, realmente, as nossas preocupações. 

Estamos colocando aqui para vocês que os povos indígenas 

existem e que precisam ser atendidos. Eu acredito muito nos 

deputados novos, que entraram agora, que vão dar atenção 

realmente para as causas indígenas. E uma das coisas que 

foram colocadas, é justamente a questão da legalização do 
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trabalho dos povos indígenas. Porque hoje a gente esbarra 

muito na questão da legislação. Você vai vender seu 

produto, - ah, falta nota de produtor rural. Você vai fazer 

algum trabalho, cadê o licenciamento ambiental? Então, é 

uma série de coisas que realmente precisa ser ajustada. A 

Funai, a Emater, a Assembleia Legislativa, a Prefeitura, os 

secretariados têm que estar afinados para solucionar esses 

problemas. Uma das coisas que a gente sempre vem travando, 

nós temos lá a atividade com a castanha, por exemplo. Até 

então, eu ouvi o João tocando no assunto, na questão de 

cadastrar associações indígenas dentro do sistema do 

governo, para facilitar esse mercado. Esse é o avanço do 

governo passado, e a gente quer que isso continue também 

neste ano, não é?  Que crie também, mecanismos específicos 

que facilitem que os povos indígenas também tenham acesso a 

créditos do Estado, porque sem crédito ninguém evolui, 

ninguém avança. Então como é que querem que os povos 

Indígenas tenham um avanço significativo sendo que não tem 

instrumentos legais para que isso aconteça. Então nós 

queremos nos especializar e instrumentalizar as nossas 

Associações como Associação dos Produtores Rurais, mas de 

uma forma específica, respeitando as nossas tradições, 

respeitando as nossas culturas, para que nós também 

possamos produzir e colocar no mercado local, no Estado, no 

Município e porque não no País?   

Então meus amigos eu considero essa Audiência Pública 

um avanço para que isso venha acontecer. Aqui está a Funai, 

aqui estão representantes de alguns órgãos que realmente 

tem essa influência para que isso possa realmente acontecer 

na prática. Faço minha também às palavras do meu Cacique 

Fermino Arara, que fala da questão da volta da Emater para 

dar assistência técnica aos povos Indígenas, isso é 

essencial. Nenhum produtor Indígena ou não Indígena 

consegue desenvolver um trabalho de qualidade sem 
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assistência técnica hoje. Então, tem que ter realmente 

acompanhamento técnico qualificado. Então meus amigos, é 

necessário que a gente trabalhe para que isso realmente 

retornem e uma das coisas que eu vejo, eu vejo o Crispin 

falando, o Deputado Crispin em relação a gente deixar de 

falar, apenas, e colocar realmente as demandas no PPA, 

porque aí sim, a gente vai perceber e notar a diferença 

dentro das comunidades Indígenas porque aqui a gente pode 

falar bonito, a gente pode falar que a gente vai fazer 

isso, vai fazer aquilo, mas, se a gente não colocar 

realmente no Programa do Estado ou no Programa dos 

Municípios/Federal, isso nunca vai acontecer na prática. A 

gente sofre dificuldades. Outra coisa, você vai solicitar 

um trabalho do DER para fazer a manutenção das estradas: 

Ah! Não é de nossa competência. Você vai ao município: 

Também não é de nossa competência. Fica jogando um para o 

outro daí a Funai que tem que fazer isso, só que a Funai 

não tem estrutura para fazer isso. Então meus amigos, eu 

não sei quem que falou, que nós também somos eleitores, 

então, nós não queremos ser lembrado apenas no pleito 

eleitoral, queremos também participar dessa construção 

dessa nova política em especial pelos Povos Indígenas. 

Então meus amigos eu me sinto honrado de estar aqui me 

expondo diante dos senhores, colocando as nossas 

dificuldades para tentar construir uma política 

consolidada, uma política verdadeiramente com a cara dos 

Povos Indígenas como a nossa parenta Indígena havia falado, 

nós não queremos que façam políticas para a gente, nós 

queremos fazer políticas junto com vocês para que nós 

possamos ser atendidos de fato de acordo com a nossa 

demanda, de acordo com a nossa cultura. Muito obrigado.  
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O SR. LEBRÃO (Presidente) – Parabéns! Ainda com a 

palavra o senhor Adriano Karipuna, Vice-Presidente da 

Associação Indígena Karipuna.  

 

O SR. ADRIANO KARIPUNA – Boa tarde!Primeiro lugar eu 

quero agradecer pelo momento oportuno. Saudar o senhor 

Deputado Chiquinho; o representante da Defensoria Pública, 

representante do SEAGRI, representante do Município e os 

parentes que aqui fazem presente nesse ato tratando de 

fomento para agricultura para os Povos Indígenas do Estado 

de Rondônia.  

É muito bom a Casa ouvir as populações Indígenas de 

qual realmente as populações Indígenas do Estado brasileiro 

precisam para fomentar essa economia indígena. A OIT disse 

bem claro nos seus artigos, no art. 2º, que “os Estados e 

os municípios também tem que ser responsáveis pelos povos 

tradicionais e povos indígenas”.  

No art. 3º diz também bem claro, que “o Governo 

brasileiro junto com suas Secretarias, seja na Saúde ou na 

Educação ou na Agricultura, também seja responsável para 

assumir com atividade voltada para as questões indígenas o 

Estado brasileiro”. E no art. 13º dos Direitos as Terras 

também ainda na OIT, diz “que o Estado brasileiro deverá 

respeitar o povo tradicional e seus bens patrimoniais 

ambientais, espirituais e culturais”. Mas, isso nos assusta 

muito porque até o presente momento os Territórios 

Indígenas vem sendo invadidos, isso vem acontecendo, 

existem várias denúncias protocoladas nos órgãos que 

protegem o Território Indígena, Unidade de Conservação e 

Flonas. Também precisa ver diante de todas essas Leis que 

tange ao direito dos povos indígenas garantido na 

Constituição nos seus artigos 230 e 232, que precisa fazer 



66 

 

o levantamento in loco, o que é fazer esse levantamento in 

loco? A Secretaria de Agricultura precisa ir às aldeias 

para vê a realidade daquele povo que necessita de apoio e 

fomento da agricultura. Melhoria de estrada, também precisa 

ser visto que também é de responsabilidade do Estado 

brasileiro e do município. Chamar a Emater mais próxima 

para os povos indígenas, discutir com os povos indígenas 

nas aldeias, porque os povos indígenas, a maioria deles 

está cansada que vem projeto direto da cidade para aldeia, 

nós queremos direto da aldeia para cidade. E no passar do 

tempo, o Estado brasileiro, não só de Rondônia, mas como 

outro estado, deve muito para os povos indígenas; no passar 

do tempo foi feita pouca coisa para os Povos Indígenas, 

tanto na área de educação, saúde, economia indígena, ou 

agricultura familiar e outros direitos sociais que as leis 

permitem, tanto nas leis municipais e nas leis estaduais e 

federais. Lembrando aqui nesta Casa, que a responsabilidade 

dos povos indígenas é das três esferas de Governo e região 

de fronteira, isso está garantido. Para questão de 

encaminhamento, eu vejo que é um momento muito oportuno 

para que os povos indígenas expressem suas necessidades 

reais do que nós precisamos. A gente vem passando, eu digo 

a gente, os povos indígenas vêm passando por um retrocesso 

que vem nos assustando, várias PL’s que vem circulando 

dentro do Congresso e dentro da Câmara para tirar direito 

dos povos indígenas que foi garantido em 1988, uma delas: 

‘direito as terras, direto a moradia e uma delas também; é 

a questão da saúde indígena’. A MP 870, ela não fala só da 

questão do direito a terra, ela também fala do direito a 

saúde indígena que ela também está sendo sofrer risco para 

ser municipalizada, e tem muita gente descaracterizando a 

luta dos povos, dizendo que a saúde indígena é uma saúde de 

péssima qualidade. Eu discordo com isso, tem muita gente 

descaracterizando as nossas lutas, que nós não temos 
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direito ao território, não temos direito a homologação das 

nossas terras e também a demarcação das nossas terras que 

estão em estudo, reconhecido antropologicamente pela Funai. 

O que eu venho explanar ao Deputado Mauro Nazif, que está 

nos representando como Bancada de Rondônia, que todas as 

discussões para o retrocesso aos povos indígenas, os povos 

indígenas tem que ser consultado. Porque no artigo 230 fala 

isso, que nós temos que sermos consultados. Mas, isso não 

está acontecendo, porque eles estão fazendo na calada da 

noite, isso nos preocupa muito. Tem uma prerrogativa que se 

diz: se não território, não tem saúde; se não tem saúde não 

tem território. Então, uma coisa puxa a outra, são via de 

mão dupla. E recentemente os territórios indígenas vêm 

sendo invadidos, muita gente vem se prevalecendo em nome do 

Estado, do Governo do Estado brasileiro, que como disse bem 

claro o Deputado Padre Ton, que foi pregado, dito para 

várias pessoas, pessoas que não quis ouvi na real a 

necessidade dos povos indígenas que tudo ia ser acabado, 

uma delas; a Sedam ia ser extinta, Ibama ia ser extinto, 

ICMBio ia ser extinto e a Funai também. Mediante a essas 

conversas e falácias, invadiram os territórios indígenas. 

Já ouvi dizer que aquele território não é dos indígenas e 

ali não tem produção, que os povos indígenas não geram 

economia nem para o município e nem para o Estado. Isso é 

muito preocupante senhores Deputados, Defensora Pública, a 

Dra. Daniela do Ministério Público já foi embora, mas tudo 

bem leva esta mensagem. E, além, disso para fomentar como o 

foco aqui é agricultura, a economia indígena, antes de tudo 

para fomentar todos esses fomentos para agricultura aos 

povos indígenas, precisa ser vista a questão, respeitar a 

cultura, as diversidades culturais, as nossas línguas, as 

nossas crenças, até isso viu Deputado Lebrão, e Chiquinho, 

até isso está caracterizando que a cultura indígena é coisa 

diabólica, veio gente falando isso; até inclusive estão 
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querendo extinguir a Lei Rouanet, que fala de todas as 

culturas e dentro dessa Lei Rouanet fala das culturas 

indígenas, até isso nos preocupa. Dizem que as culturas 

indígenas são coisas do diabo, andam dizendo isso. Então, 

nós estamos passando por vários retrocessos, saúde 

indígena, nossas culturas estão sendo desrespeitadas, 

direito ao nosso território, direito de bem-estar e viver 

em paz. Nós, não estamos mais vivendo em paz, porque 

recentemente nossos territórios estão sendo invadidos. Peço 

aqui também que o Deputado desta Casa, peça providência ao 

órgão ambiental junto com a polícia, batalhando a Polícia 

Ambiental que retire os invasores dos territórios indígenas 

Uru-eu-wau-wau e karipuna, e outros territórios que estão 

sendo ameaçados pelos garimpeiros, grileiros, latifúndios. 

No entanto, essa situação vem nos preocupando. Para a gente 

ter o fomento de agricultura a gente tem que ter paz, e 

muita gente não entende que ter paz não é só dormir e 

acordar a hora que bem quer, a gente quer ter paz na nossa 

casa, assim como os senhores tem suas residências, ele tem 

que dormir bem e acordar bem. O que vem se dizendo por aí, 

que os indígenas, não precisam de terra, porque é muita 

terra para os povos indígenas. Eu fiz uma palestra na Faro 

recentemente, dizendo para os alunos que estavam ali, o que 

eles entendem de Cosmologia dos Povos Indígenas? Ninguém 

soube me responder. O território indígena, ela não se, não 

serve só para nós indígenas, só aquele espaço da aldeia, 

nós precisamos dos nossos lagos, nós precisamos dos nossos 

rios, nós precisamos do nosso lugar sagrado, nós precisamos 

dos nossos castanhais. Vou dar um exemplo aqui, exemplo, 

Porto Velho, não precisa só de seus bairros e nem dos seus 

condomínios, precisam do shopping Center, precisam ir ao 

Parque da Cidade, vamos dizer que só fique aquela parte do 

bairro onde os portovelhenses residem, então, não é uma 

cidade, não é um município. Então, a maioria das pessoas 
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tem que entender que o território indígena, não se define 

só na aldeia, e sim no território, porque a gente tem esses 

lugares a qual eu citei, dei exemplo. Porto Velho, precisa 

de Shopping Center, Porto Velho precisa de uma praça para a 

comunidade se divertirem, precisa do Espaço Alternativo, 

que tem ali que vai para o Aeroporto. Então, são áreas que 

se define o município, porque eu estou dizendo isso? A 

aldeia, ó Território indígena, não se define só na aldeia, 

a gente precisa dos nossos rios, dos nossos lagos, dos 

nossos igarapés, dos nossos castanhais, do nosso lugar 

sagrado. E o que vem se dizendo por aí, dizendo que o 

território, a aldeia, tem que ser só onde está à comunidade 

indígena residindo, mas, não é bem assim. Porque os 

indígenas, vão fazer suas colheitas na área de extrativismo 

longe, eles vão caçar longe, eles vão tirar seus 

medicamentos, suas medicinas tradicionais longe, assim como 

muita das vezes os portovelhenses saem das suas casas para 

irem para o shopping, shopping, não está próximo a casa 

deles, o Espaço Alternativo, não está perto da casa deles, 

tem que sair do seu bairro para poder ter sua área de 

lazer. Então, a sociedade que é contrária aos povos 

indígenas tem que entender esse lado, que nós não 

precisamos da aldeia só onde os indígenas têm sua aldeia, e 

sim do território. A questão do ICMS Ecológico precisa-se 

rever a Lei Orgânica Municipal, para que insiram os povos 

indígenas municípios, no caso aqui de Porto Velho, são três 

povos Karitiana, Karipuna, Cassupá, Salamãi e Kaxarari. Que 

seja inserido e que esse recurso seja convertido em 

benefício via associação para os indígenas munícipes. Que 

se precisa fazer também uma política voltada para a questão 

da agricultura através do diálogo que sai de dentro da 

aldeia para os senhores Deputados e para os senhores 

Prefeitos. E que se insira todos os programas e o (PPA), 

que é Plano Plurianual no orçamento para que seja um 
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orçamento específico para os povos indígenas, mas, para 

isso precisa fazer o levantamento. Quantos indígenas têm no 

Estado de Rondônia? Quantas aldeias têm? Do que eles 

precisam se é para escoamento dos seus produtos agrícolas, 

se é via fluvial, se é terrestre, isso que precisa levar em 

conta. Foi bem dito pelo Deputado Crispin, que está 

ausente, precisa ver isso, não ficar só uma conversa e aqui 

mesmo morrer. Precisam ser inseridos, os povos indígenas 

tem que ser inseridos no orçamento estadual, os povos 

indígenas precisam ser inseridos no orçamento municipal, 

além, disso tem que fazer o orçamento quais são os meios de 

transporte desses povos indígenas, se é fluvial, terrestre, 

de helicóptero para poder trazer os programas para esta 

Casa e também para o município. Se mais delongas porque tem 

mais parentes para falar, eram essas minhas colocações e a 

colaboração para esta Casa e para os representantes do 

município de Porto Velho, para o Deputado Federal Mauro 

Nazif e para representantes da Emater, da Semagric e o 

deputado federal que vai fazer jus para que cancele todas 

as PLs que quer regulamentar minério em terra indígena, de 

manejo de terra indígena, a municipalização da saúde 

indígena, e que revogue a Medida Provisória 870 que a Funai 

volta para o Ministério e a saúde indígena não fique no 

Ministério da Mulher, que volte para o Ministério da Saúde, 

está bem claro lá na letra “i” no artigo 43, que ela está 

no Ministério da Mulher, e que revogue também a Medida 

Provisória que vai ser votada no final do mês agora no 

Congresso e no Senado. Parentes, se essa Medida Provisória 

passar já era para nós. Obrigado pela atenção de todos. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Obrigado pela colaboração. 

Neste momento concedo a palavra ao senhor Marcelo Cinta-

Larga, representante do Povo Cinta-Larga. 
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A SRA. VALDENILDA KARITIANA – Senhor Deputado, com 

todo respeito, eu gostaria que o senhor desse a palavra 

para o senhor Antônio que ele não estava na hora porque ele 

tinha ido para o banheiro. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Logo em seguida nós vamos 

retornar a ele a fala. Senhor Marcelo Cinta-Larga. 

 

O SR. MARCELO CINTA-LARGA – Boa tarde meus irmãos, 

meus parentes, creio que todo mundo me conhece, sou Mauro 

Marcelo Cinta-Larga do Povo Cinta-Larga de Espigão d’Oeste, 

fico muito grato pela oportunidade. A minha observação que 

eu tenho feito durante essas décadas de tanto trabalho no 

movimento indígena como liderança do meu povo, uma das 

lideranças, eu vi que entre nossos políticos locais como 

deputados estaduais, federais, municipais, a gente ter se 

dado muito bem ao contrário de outros Estados que a gente 

vê que vários deputados, senadores, estaduais, prefeitos 

ter violado vários direitos indígenas, então em cima dessa 

reflexão eu gostaria muito de que nossos deputados 

estaduais e federais e senadores do nosso Estado que 

continuem assim respeitando os nossos direitos porque 

acredito que nas campanhas os senhores ingressam nas nossas 

terras nos abraçando, nos chamando de irmão e nós 

acreditamos que vocês são nossos irmãos e acreditamos que 

vocês são nossos salvadores da pátria aqui na terra, então 

por isso que eu gostaria que os senhores ajudassem a 

defender a nossa casa que é a nossa terra. Porque até o 

momento nós não ouvimos falar que indígena de Rondônia 

invadiu a fazenda do fazendeiro e muito menos invadiu a 

terra dos senhores deputados, senhores parlamentares, assim 

quero pedir de coração mesmo que continue assim e pedindo 
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que os senhores pudessem criando essa proteção do nosso 

território que a gente só quer apenas viver em paz, nós não 

queremos viver em conflito com ninguém. Continuando a minha 

fala, eu gostaria de dizer além de ser Cacique, um dos 

Caciques do Povo Cinta-Larga eu também faço parte, eu sou 

Presidente do CONDISI, do DSEI Vilhena, eu quero aqui 

também fazer apelo que nós indígenas aqui do Estado de 

Rondônia somos contra a municipalização da saúde indígena. 

A gente sabe que uma vez anos atrás, tentaram funcionar 

através do município não aconteceu, não funcionou, então 

por isso quem tem que dizer que a saúde nossa está 

funcionando da forma que está indo hoje são os povos 

indígenas, não o ministro que vem, não sei de onde ele 

apareceu, que hoje ele vem dizendo que a saúde indígena não 

está funcionando, mas tem a desculpa de que ele fala que a 

saúde indígena financia questão de drogas. Ele fala que 

houve corrupção, sim, com certeza, algum lugar isso 

aconteceu e talvez aconteça. Por isso, nós trinta e quatro 

Presidentes dos Condisi, pedimos fazer auditoria nos trinta 

e quatro DSEI para que o ministro possa provar isso tudo 

que ele falou, então quem fala tem que provar. Por isso nós 

de cara, nós os presidentes do Condisi pedimos auditoria de 

todos os trinta e quatro para saber se realmente isso está 

acontecendo. Eu queria assim também pedir aos nossos 

deputados que estão aqui também, os estaduais e o federal. 

Ministro, além de querer municipalizar a nossa saúde, o 

Ministro acaba de, com certeza isso para mim é um 

assassinato, está tentando ou assassinar milhares de 

indígenas no estado brasileiro. Houve o chamamento público, 

onde entrou novos conveniados e hoje o ministro bloqueou 

repasse financeiro aos novos conveniados e hoje ele exige 

série de justificativa onde a assistência a saúde indígena 

vai ficar muito fraca, isso vai trazer mortalidade aos 

povos indígenas. A partir de abril, vai haver não pagamento 
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aos funcionários, mais de milhares de pessoas que trabalham 

na saúde indígena, isso vai trazer mortalidade. Então, o 

governo brasileiro vai ser responsável pela morte de várias 

pessoas, que nesse dia vai acontecer uma tragédia, que o 

ministro está fazendo. Então, por isso, eu gostaria de 

pedir ao deputado, que leve esse recado para ele, para 

falar para ele parar dessa birra que tem contra os povos 

indígenas. Outra situação também senhores autoridades 

presente, eu particularmente como, eu acredito que eu já 

construir os meus deveres, defender meu povo Cinta-Larga e 

também minha presença no Movimento Indígena, eu me 

considero uma liderança que já tem feito o seu dever e hoje 

eu tenho minha grande preocupação com a questão das 

minerações nas terras indígenas, com as várias negociações 

que o governo brasileiro vem fazendo fora do Brasil e hoje 

está chegando várias empresas, empresas estrangeiras 

procurando os indígenas para negociar, para fazer acordo. 

Então, esse tipo de situação, eu peço encarecidamente que o 

governo brasileiro, o governo estadual venha procurar 

investigar se esse pessoal que está vindo procurar os 

indígenas, se realmente são pessoas do bem, se não são do 

bem; porque até então a propaganda do governo brasileiro 

era: não há empresa estrangeira no nosso país. E hoje, até 

a propaganda eleitoral do Bolsonaro, ele dizia: ‘olha, os 

estrangeiros tem que sair da nossa terra, o nosso Brasil. 

Expulsou os cubanos e agora ele mesmo está vendendo a nossa 

riqueza para o nosso Brasil’. Eu queria pedir que o governo 

estadual pudesse investigar essa situação das empresas 

mineradoras estrangeiras que vem se aproximando da 

população indígena, não só do Estado de Rondônia, mas no 

Pará também tem, já está falando aqui que já surgiu várias 

mineradoras estrangeiras se apossando lá no Pará. Outra 

situação também, gostaria de parabenizar ao Deputado Mauro 

Nazif, onde se fala, fazendo as cobrança da Funai; 
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perfeitamente, muito obrigado, gostei muito da sua fala. 

Mas, aqui eu peço que os senhores deputados também 

fortaleçam e ajude a Funai, porque a Funai sozinha, se 

apoio ela não vai conseguir fazer nada. Então, por isso que 

eu gostaria muito que, primeiramente cumprimentar as 

palavras dos nossos irmãos caciques, que faça com que ela 

volte novamente para sua origem, no Ministério da Justiça, 

todas elas, os pedaços divididos que volte e depois esteja 

lá, que se o senhor estiver como deputado ainda, que 

fortaleça ela, porque só ela voltando para o Ministério da 

Justiça não vai fazer muita coisa, além de apoio. Tem mais 

uma coisa que eu queria assim, senhores deputados. A gente 

está com alguns problemas dentro da saúde também e tem uma 

situação que o governo criou, diz que tem um tal de SUS que 

tem um recurso, mas nós não podemos comprar todos os 

medicamentos que a gente necessita. Então, assim, compra 

dipirona, não pode comprar outros remédios. Então, é uma 

burocracia que o governo colocou ou a lei colocou para não 

comprar remédio, só para ter assistência básica. Por isso, 

eu gostaria mesmo que todos os deputados pudessem ver qual 

forma fazer, complementar a saúde indígena no Estado de 

Rondônia para que nós pudermos ter uma assistência de saúde 

completa; porque a gente não pode viver desta forma de ter 

o dinheiro e não poder comprar o remédio. Então, é isso. E 

outra situação também, gostaria de pedir também que todos 

os deputados pudessem disponibilizar um pequeno percentual 

para assistência aos povos indígenas do Estado. Porque todo 

ano a gente tem que ficar fazendo projeto, projeto, às 

vezes, nem o projeto não aprova. Faz isso para a gente, 

porque a gente precisa. Não sei para onde vai esse recurso, 

mas daquele lugar a gente pode fazer o nosso projeto, 

sabendo que cada deputado dispor lá, duzentos, trezentos 

mil reais, se a ajunta um pouquinho daqui, pouquinho dali, 

se ajunta, vai virar uma quantidade razoável que dá para a 
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gente fazer os projetos em cima da nossa necessidade, que 

nós precisamos em nossa terra. Assim, eu agradeço cada 

deputado, cada parlamentar, cada ser vivo que está aqui 

nesta Casa. Que Deus possa abençoar a vida de cada um e, 

principalmente a família de cada um. Muito obrigado pela 

atenção. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Nós é que te agradecemos. 

Parabéns pelo seu pronunciamento e suas colocações. Neste 

momento eu concedo a palavra ao senhor Dalton Tuparí, 

representante do povo indígena de Alta Floresta. 

 

O SR. DALTON TUPARÍ – Boa tarde, boa noite, não é? É 

uma satisfação estar aqui. Agradecer primeiramente a Deus, 

até este momento que nos concedeu aqui a ouvir todos os 

relatos e ao deputado que promoveu esta Audiência Pública 

para que a gente pudesse estar aqui presente, junto com 

vocês, tentando colocar nossa necessidade real, do que nós 

enfrentamos hoje dentro do Estado de Rondônia e também 

dentro deste país brasileiro. Quero aqui, já ressaltar, há 

anos esses nossos guerreiros vêm pedindo socorro e pedindo 

que alguém pudesse abrir as portas para que a gente pudesse 

sentar e ter esse diálogo de igual para igual. Saber ouvir 

a necessidade de um povo que está aí há anos pedindo 

socorro, para que os nossos governantes pudessem ouvir, 

pelo menos, e tentar fazer algo que realmente, de fato, 

venha a beneficiar ou venha atender a real necessidade. 

Deus vem colocando vocês à frente. Nesta primeira 

Audiência, espero que a gente consiga se reunir mais para 

que nós possamos dialogar e colocar as coisas para 

funcionar. Não só ter esse diálogo, mas sim nós termos um 

propósito de vida melhor para os nossos povos. Sabemos, 
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aqui, que foi falado tanto de fortalecimento da saúde e 

educação, foi falado aqui também que a gente precisa olhar 

voltado para as nossas comunidades, de uma política dentro 

do PPA do Estado de Rondônia, para que isso se torne uma 

realidade, para que a nossa necessidade possa ser atendida. 

E só deixar aqui a minha mensagem, também, quando o Cacique 

Henrique Abadá e Suruí, fala, sobre a presença indígena do 

Estado, que vem trazendo o Estado como destaque, e os 

municípios, na questão da agricultura, os pequenos 

trabalhos que a gente tem feito, com a coragem e vontade de 

mostrar também para a sociedade não indígena, que nós 

também sabemos trabalhar, isso é uma honra para nós. Tentar 

espertar as pessoas que não estão nem aí para a gente, não 

é? A gente tem falado muito, mas ninguém tem ouvido, até 

agora. Quando a mídia bate numa área indígena, que começa a 

mostrar, todo mundo olha aquela área com um olhar 

diferente, não é? Então, no momento eu queria aproveitar a 

oportunidade e dizer, a terras indígenas são produtivas. 

Muitos parentes aqui, falaram assim: “nós queremos 

trabalhar com a sustentabilidade indígena, mas com 

sabedoria. Queremos preservar nossa cultura, queremos 

preservar o nosso povo”. Então, tudo que foi falado aqui, 

eu acredito, para mim é uma lição e é válido, para que a 

gente possa, realmente, quem está à frente, olhar com 

carinho todos esses trabalhos que a gente vem fazendo. Isso 

a gente vem pedindo há tempo. A terra indígena Rio Branco, 

através das suas organizações, das suas lideranças, a gente 

tem feito um trabalho que tem chamado a atenção no 

município. Nós conseguimos, no município, se atentar para 

ver se a gente consegue entrar junto com a sociedade, a 

nota de produtor, entrar junto com a sociedade, a nota de 

produtor, a gente tem conseguido junto com a Funai, é um 

trabalho que a gente tem feito para que realmente, quando o 

produtor tirar sua produção, fala assim: você tem nota? 
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Você tem que ter nota. Aquela burocracia danada. Então a 

gente tem caminhado passo a passo no município. Queremos 

que o Estado também abrace esta causa. Eu não sei por que, 

nós somos insistentes, mas assim, o município tem ouvido a 

gente nessa situação. Mas precisamos que esse apoio venha 

também do Estado, para que o município possa atender melhor 

a nossa comunidade, a nossa população no que eles 

necessitam. Hoje, nós estamos... Foi plantado este ano 58 

mil pés de café novamente, com incentivo da Embrapa, que 

teve coragem de abraçar a causa quando eu pedi que eles 

olhassem, dessem atenção para nós, que a gente precisa, 

precisa de um apoio e eles tiveram essa coragem e trouxeram 

a Emater junto com a Seagri e o município junto, para fazer 

um bom trabalho e juntando a Funai também para participar 

desse trabalho. Então, esse fomento aqui dentro desta Casa, 

onde está sendo cumprida esta Audiência Pública, que 

realmente ela venha somar já ao que a gente já tem 

trabalhado. E precisamos levar isso adiante para que essa 

discussão nossa seja concretizada pelos deputados 

estaduais, pelo deputado federal, que eu tenho orgulho, foi 

o primeiro deputado que nos atendeu, quando a gente fez o 

pedido, quando nós estávamos na Conferência Indígena 

colocando nossa pior preocupação do que vem acontecendo até 

hoje. E segundo agora, nesta Casa aqui, que nós estamos 

aqui com esta Casa, todos os líderes que estão preocupados 

com a situação, está presente. Então, eu quero agradecer e 

também dar oportunidade para os outros colegas que estão 

aqui. Agradecer todos os órgãos também que estão se fazendo 

presentes, para ouvir o nosso relato e o que nós queremos 

para que vocês possam nos ajudar. Eu acho que, 

complementando a fala de outros parentes, que foi falado, 

eu acho que a gente tem discutido isso muito a sério e 

verdadeiramente preocupados com a nossa situação. Então 

agradeço aí, deputado, por você ter se preocupado e trazer 
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isso a público para que a gente possa expressar nossas 

necessidades e você poderem ouvir a nossa pessoa aqui 

presente, falando nossas ansiedades que queremos, que o 

Estado de Rondônia possa, junto com o governo, traçar aí 

uma meta fundamental para o nosso povo. Obrigado. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Nós te agradecemos. Neste 

momento eu concedo a palavra à senhora Hozana Castro de 

Oliveira, cacique do povo Puroborá.  

 

A SRA. HOZANA CASTRO DE OLIVEIRA – Boa noite, como o 

Dalton falou. Boa noite, Deputado Lebrão; boa noite, Dr. 

Mauro. Eu me sinto muito feliz de estar aqui nesta 

Audiência para eu conversar, Deputado Lebrão, com o senhor, 

porque sou sua vizinha ali. Estou na divisa, entre 

Seringueiras e São Francisco, e eu fiquei assim, muito 

triste na hora que o senhor falou que ali na região não tem 

povo indígena, e nós estamos lá, deputado, pedindo socorro 

pelo nosso fomento. Enquanto meus parentes estão pedindo 

que faça, que leve os órgãos dentro de suas terras para 

fazer os plantios, as colheitas, eu estou pedindo a minha 

terra de volta. Porque quando o senhor chegou aqui dentro 

de Rondônia, não sei se faz muito tempo, porque não é que 

eu seja velha, mas eu nasci e me criei na beira do rio 

Manoel Correira, e estou lá até hoje, e é onde me preocupa, 

deputado, sobre esse fomento. Onde o João, da Funai, 

também, João, você muito feliz na sua fala dos nossos 

parentes lá do Mato Grosso. Só que eu queria que entrasse 

sim, é muito bom nós indígenas ter o nosso plantio, as 

nossas colheitas, mas sim, que não tivesse um terceiro por 

detrás. Que nós fôssemos como somos o dono daquela terra, 

mas ser os primeiros a plantar, a colher. Você sabe por que 
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eu falo isso, João? Porque eu ainda sou daquele tempo dos 

seringais, onde as minhas tias foram trocadas por 

seringueiros, aquele que fazia mais produto tinha uma 

mulher indígena, tinha uma criança não é? E não era nem 

mulher, era uma criança de 12 anos servia os seringueiros e 

onde que eu quero chegar com essa fala, porque eu assisti e 

eu acompanho o Movimento Indígena e eu sei que lá no 

Parecis não é só os indígenas que tem um bom proveito e eu 

queria que fosse só nós, já que é a nossa terra, já que é o 

nosso direito, que esse nosso direito fosse respeitado.  Eu 

como mulher, mãe, avó, eu me preocupo demais com isso e 

onde eu não tenho nem a minha terra demarcada ainda que 

teve Deputado Lebrão, três estudos dentro da terra e onde 

essa terra que teve os estudos teve um órgão que foi lá e 

deu a esse povo que está lá que eu não culpo eles eu culpo 

os órgãos competentes onde deu o título definitivo para 

eles poder se beneficiar como o menino falou que pode fazer 

um financiamento e essa terra sendo nossa de direito e nós 

estamos lá e logo próximo a nós temos os nossos irmãos Uru-

Eu-Wau-Wau, temos irmãos Miguelenos ali no Porto Murtinho, 

que está todo invadida a terra deles ali porque eu não 

estou aqui só para me defender não é, assim como defendo 

todos os povos de Rondônia e do Brasil em geral. E eu 

queria pedir para o senhor como Deputado da nossa região 

que olhasse essa área com bons olhos, com bom coração, 

porque nós, Povo Puruborá, estamos lá pedindo socorro, e 

onde a gente quando sai para fazer qualquer trabalho, 

qualquer outra atividade a gente tem medo porque a cabeça 

da gente fica valendo R$ 1,00.  Não. Lá não tem Índio, lá 

tem uns seringueiros. Nós não somos seringueiros!Nós 

trabalhamos com a seringa através das pessoas que fizeram 

os Indígenas de escravo, mas nós não somos seringueiros, 

nós somos indígenas daquela região e trabalhamos como 

escravos e estamos lá até hoje. Eu não vou culpar o senhor 
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e nem ninguém da nossa terra não ser demarcada. E aí nós 

queríamos, eu como cacique do meu povo que vivo lá até 

hoje, a minha família vive lá. Eu quero pedir que o senhor 

como Deputado quando o senhor tiver na região de São 

Francisco o senhor não falar do jeito que o senhor falou 

aqui nesta Casa: “tem uns Indígenas lá, mas...”. Não sei se 

é porque o senhor não se interagiu, o senhor não procurou 

saber, que eu gostaria muito que o senhor fizesse isso. Nós 

temos uma escolhinha na beira da estrada, é seu caminho eu 

tenho certeza, porque a sua filha ali é Prefeita dentro de 

São Francisco, eu gostaria que o senhor fizesse uma visita 

pessoalmente a nós para o senhor conhecer a nossa realidade 

e saber Deputado como é que nós vivemos ali, o imprensado 

onde nós não temos, porque fala assim: “ah! É um grupo de 

tantas pessoas”.  Não.  Nós somos um grupo grande Deputado, 

mas que vive espalhado nessa Rondônia através da 

consequência da borracha. Porque até enquanto a borracha 

teve valor os índios prestavam para estar lá, depois que a 

borracha perdeu o valor os índios perderam o seu valor 

também, mas aí como eu Puruborá tinha uma mãe, eu falo que 

tinha porque vai fazer sete anos que a minha mãe se foi, 

mas ela deixou essa missão para nós como filho dela 

resistir e mostrar para o povo que lá nós estamos pedindo 

socorro a vocês.   E também sobre a nossa saúde como todos 

os parentes já falou, sobre as invasões é uma coisa que nos 

preocupa muito, muito Deputado é a gente viver sabendo que 

deita, mas não sabe se levanta. Porque o senhor sabe que 

ali a área é extensa de fazenda e fazenda dentro das nossas 

terras que é de direito; que eu sei que não é culpa do 

senhor, como eu já falei dos senhores aqui, é uma vergonha 

que nós indígenas temos com o estado brasileiro, que quando 

foi feito a Constituição era um prazo dentro de 05 anos que 

era para essas terras indígenas está toda demarcada e o 

senhor ver que aqui, não só aqui, como no estado brasileiro 
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em geral, é um invadindo a terra do outro; porque o nosso 

Estado, ele não deu conta de fazer a demarcação dessas 

terras. E onde a gente sabe que aqui dentro desta Casa 

passou deputado, senador que pegou dinheiro para fazer a 

demanda dos povos indígenas e nada disso, bem dizer, nada 

foi feito. E a gente está pedindo como agora tem esta 

oportunidade deputado, de está aqui falando com os senhores 

e a gente vem fazer esse apelo aos senhores; que precisamos 

das nossas terras de direito, porque enquanto, o parente 

falou: o índio sem terra, o índio não é nada. Por que de 

onde que nós tiramos o nosso alimento? Agora nós precisamos 

ganhar um território e encher ele de castanha, sendo que 

nós tinha e nós tem até hoje, onde tem fazendeiro deputado 

derrubando os únicos pés de castanhas que existem dentro da 

área que eles dizem que é deles; que dentro da minha região 

lá está acontecendo isso próximo a nós. Os únicos pés de 

castanhas que ainda estão em pé, eles jogam veneno e matam 

essas castanheiras; depois: ‘ah, ta morta mesmo, vamos 

derrubar’. Aí nós vamos ter que plantar esta castanha, esse 

pequi, o nosso açaí, o nosso patoá, o nosso buriti, porque 

os próprios fazendeiros derrubou. E a gente vai ter que 

fazer um projeto para poder plantar, sendo que nós já 

tínhamos isso lá que a natureza deu. Eu também achei muito 

engraçada a fala daquele senhor ali, onde ele falou da 

bacia da água. Onde nós não podemos deputado beber água dos 

nossos igarapés, porque está contaminado de veneno. Aonde 

nós tivemos ali na região do Rio São Miguel esse ano 

deputado, vários peixes mortos e aonde teve um estudo que 

eu não sei, que até eu que sou índia, uma analfabeta, que 

eu me considero analfabeta; eu sei que aquela história, é 

uma história furada. Dizer que os peixes morreram porque 

caiu muita folha dentro do igarapé, muito pau dentro dos 

igarapés, a enchente trouxe e os peixes morreram. Que isso 

aí é conversa, como diz o ditado popular do branco: isso é 
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conversa para boi dormir. Não para índio que nasceu e sabe 

respeitar a natureza, conhece, bem dizer, todas as demandas 

que a nossa natureza tem. E lá no meu rio, lá no Rio Manoel 

Correia, não só no Rio Manoel Correia; como no Rio São 

Miguel, para o senhor comer um peixe é preciso cuidar 

muito, porque os peixes estão contaminados de verme, verme, 

verme, assim que o senhor corta um peixe daquele, a barriga 

do peixe é só verme, tem peixe que a gente não pode 

aproveitar com tanta verme que tem. E a gente sabe que se 

nós não cuidarmos das nossas nascentes, nós podemos ficar 

sem água. E onde também me preocupa muito deputado, é uma 

cultura que está aí brotando e nós aqui de Rondônia estamos 

muito próximos e lá na minha região tem muita lavoura de 

soja, que o senhor sabe disso e nós como pequeno 

agricultor, nós não podemos plantar nem um pé de macaxeira, 

porque através daquele veneno que lançam naquela lavoura de 

soja, acaba com a nossa pequena roça aqui e é uma coisa que 

nos preocupa muito, muito, muito mesmo, eu fico muito 

preocupada. E agora é a cultura do café clonal que está lá 

naquela região, que a gente sabe muito bem que tem várias e 

várias empresas, não sei como funciona isso com Sedam, não 

sei quem é que cuida disso, aqueles poços artesianos que 

estão fazendo dentro das terras sem ter nenhum estudo 

ambiental dentro daquelas terras, isso tudo é coisa 

Deputado que me preocupa como indígena, eu fico muito 

preocupada com isso, porque no rio que eu nasci e me criei 

e criei meus filhos eu não poder tomar banho e nem beber 

água do meu rio por causa do veneno e o senhor sabe que 

essa cultura toda ela vai muito veneno. A soja vai veneno 

para plantar, vai veneno para colher, enfim, em tudo, e o 

café a mesma coisa.  E eu estou muito preocupada com isso. 

E eu gostaria de pedir aos senhores que quando forem à 

Brasília que leve essas demandas para lá, o Deputado Mauro 

que é o nosso representante indígena lá fico muito feliz, 
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muito feliz e honrada pela sua coragem do senhor comentar 

sobre a Funai que está aí, que nós queremos que ela volte 

para o Ministério dela mesmo, ouviu Deputado, eu me sinto 

muito honrada pelo senhor ter essa coragem de nos 

representar lá e também quero pedir ao senhor como foi 

falado aqui várias vezes que nós vamos ter o encontro em 

Brasília e nós precisamos dos Deputados lá para nos abrir 

as portas onde nós não somos recebidos. E também quero 

pedir aqui aos Deputados que estão aqui presente que a 

gente vai querer uma audiência com o nosso Governador que 

onde nós já tentamos fazer uma primeira audiência aqui e 

fomos barrados, não fomos recebidos por ele. Eu queria que 

vocês fizessem essa ponte para nós quando reuníssemos aqui 

de novo que isso não vai demorar, com certeza, e a gente 

quer ter um diálogo com ele, e são as minhas palavras. E eu 

quero o primeiro fomento como eu falei é a retirada dos 

invasores das terras indígenas que já estão demarcadas e a 

demarcação das terras dos povos que aqui se encontram nessa 

Audiência que ainda não estão demarcadas.  

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Beleza. Obrigada Hozana. E 

na finalização aqui da Audiência eu vou falar um pouquinho 

sobre os Puruborá e também sobre os Miguelenos. 

Para finalizar eu vou conceder a palavra ao senhor 

Antônio José Karitiana, Cacique do Povo Indígena Karitiana 

de Porto Velho.  

 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ KARITIANA – Então boa noite senhor 

Deputado.  Eu vou falar direto aqui porque essa fala aqui 

já foi citada antes então vou está voltando um pouquinho 

atrás.   
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Então, a estrada, ampliação, a limpeza, roçar e 

encascalhar as estradas, porque hoje aquela estrada já está 

precária, a gente, os Povos Indígenas já está, os 

Deputados, essas pessoas que ficaram para traz, agora, hoje 

são vocês. Então, essa pessoa esqueceu da gente então as 

estradas ficou fechada, então essa estrada já está ruim, 

está péssima para a gente. Então primeiramente eu vou citar 

aqui, sabe por que é que eu quero isso senhor Deputado? Sem 

a estrada a gente não pode produzir, e sem ponte a gente 

não pode passar a produção.  Então, por isso estou citando 

essa minha fala para vocês. Senhor Deputado eu quero, eu 

Cacique, hoje, tomando à frente e eu estou aqui com o nome 

do meu povo Karitiana trazer essa minha fala, deixar essa 

minha fala para vocês ouvirem porque eu quero essa estrada, 

não é demorada, eu quero para esse ano, tá? Então, outra 

fala, vou citar aqui, vou falar sobre a escola, a escola de 

qualidade, a escola a gente tem, nome bonito e não é 

estruturada, então essas escolas tem que ter a manutenção 

porque a gente professores que estão trabalhando lá faz a 

merenda para os alunos, o professor para fazer merenda isso 

na é função dos professores. Então, eu como Cacique que 

toma à frente, no meu mandato eu quero senhor Deputado que 

contrate já, imediatamente merendeira, zeladora e colocar 

uma pessoa para fazer a limpeza do pátio da escola, se não 

o mato vai tomar conta daquela escola. Então por isso estou 

deixando essa minha fala aqui para vocês ouvirem senhores 

Deputados. E outra coisa, agora vou falar a terceira, que é 

para produzir. Eu quero, eu já rocei muito e hoje eu tenho 

44 anos, então hoje eu não quero que faça mais eu, todos já 

falaram que tenho um respeito dos colegas falando, então eu 

lá da minha aldeia do Povo Karitiana eu preciso roça 

mecanizada para plantar as plantas, milho, essas coisas aí, 

então eu quero que aconteça isso lá na minha aldeia porque 

eu quero produzir, porque eu não quero ser chamado de 
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preguiçoso, já me chamaram, mas eu não sou! Mas vocês, não 

os indígenas nós produzimos com terçado, então vocês, não 

os indígenas produziram com as máquinas, então isso eu 

estou deixando a minha fala para vocês. E outra coisa aqui, 

nós, eu vou voltar a falar de novo, nós somos contra a 

municipalização da saúde porque o Estado não está tendo 

condições, mesmo não está mantendo a escola e ele também 

não está sabendo como é o respeito das culturas indígenas, 

então nós somos contra isso aqui. Queremos que a saúde 

indígena continue tendo uma secretaria especial, então aqui 

está, somos contra a municipalização de saúde que entra no 

municipal porque na escola não está mantendo, na escola não 

está ajudando porque está muito ruim para nós, a saúde 

pior, então a gente é contra a saúde indígena fosse na 

municipalização. Aqui eu vou falar outra coisa sobre a 

Funai, já falaram bastante, então eu também vou citar como 

eu sou Cacique eu venho aqui pelos meus povos, pelas minhas 

comunidades, por outros indígenas também aqui. Funai, 

pedimos para fortalecer a Funai, agora já falamos Funai já 

foi uma coisa de mulher, eu entendo um pouco assim, então a 

Funai não pode, essa pessoa não sabe como é que é a função 

da Funai, então Funai tem que voltar ao mesmo jeito que 

estava porque lá ele é um órgão competente para nós, para 

colocar mais força para nós, porque sem a Funai. Olha o que 

está acontecendo hoje? Estão invadindo as terras dos povos 

indígenas, sem ele a gente não tem como crescer, que já 

falaram aqui se a gente não tem casa, já era gente, a casa 

que eu falo é a terra. Então, senhores Deputados, eu 

agradeço essa minha fala, a quem organizou este evento 

agradeço o convite de vocês os que estão aí, a todos, então 

só isso, agradeço a minha fala. Muito obrigado. 
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 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Nós é que te agradecemos. 

Ainda tem duas inscrições, nós estamos finalizando, já está 

bem adiantado o horário, mas vamos conceder a palavra a 

Samuel Tuparí. Com a palavra. 

 

 O SR. SAMUEL TUPARÍ – Boa noite. Deputado, aqui eu 

quero também dar as minhas considerações com relação essa 

audiência pública, eu achava que a gente a maioria ia ter 

oportunidade de falar porque a gente vem de tão longe para 

poder expressar aquilo que nós enfrentamos nas nossas 

bases, a nossa realidade, mas não é o que eu pensei. Mas eu 

quero dizer aqui, agradecer, eu quero aqui lembrar as 

outras audiências públicas que aconteceram em 2018 pelo 

Deputado Ezequiel Junior e também ele teve umas, é muito 

preocupante com relação às situações da população indígena, 

mas que talvez não foi adiante; agradecer aqui o Padre Ton, 

na época também que realmente foi um dos, defendeu na 

bancada a bandeira da população indígena, não só do Estado 

de Rondônia, mas dos índios brasileiros; agradecer aqui o 

Deputado Crispin, que eu conheço o Deputado Crispin, não só 

de hoje, mas lá de São Miguel, sou daquela região ali; 

quando ele trabalhava como gerente do Mercado Pastório; 

então a gente é muito, se conhece de muito tempo. O 

Deputado Lebrão, a gente viu falar muito, mas nunca se 

encontrava, a gente se encontrou poucos momentos foi na 

inauguração da CASAI de Alta Floresta, mas precisa visitar 

mais, não se pode só participar da inauguração. Então, 

assim deputado, é preciso que tudo que foi falado aqui, é 

preciso continuar para que essas coisas possam acontecer na 

prática com esses mandatos de vocês aí, acho que é 

interessante a fala de cada um de vocês, que estão aí para 

defender, para colocar as nossas reivindicações na 

discussão de vocês, de todos os deputados, eu também 
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acredito que a gente aqui veio para dialogar, nós não 

viemos aqui para brigar, mas sim de colocar aquilo que 

sentimos nas nossas peles, aquilo que nós estamos vendo que 

tem vocês para ajudar nós. Então, assim, eu só queria dizer 

assim, deputados estaduais, que quando a gente observa que 

um parlamentar, ele ajuda, a gente sabe disso, a gente 

reconhece aqueles que realmente ajudam. Mas, também 

entendemos que alguns parlamentares, ele não ajuda, ele faz 

que ajuda, mas por trás disso, ele vai tirando os nossos 

direitos. Então, nós estamos aqui para falar isso, quando 

alguns parlamentares indicam uma pessoa que não conhece a 

realidade da população indígena, no “setores” que aqui 

falaram; Funai, aqui falaram Sesai e com isso a gente 

percebe que quem está derrubando isso, o nosso direito 

dentro do próprio setor que é nosso, que muitas vezes eu 

falo; fortalecer, vamos fortalecer Funai, vamos fortalecer 

Sesai; ai muitas vezes eu fico pensando: nós vamos 

fortalecer para quem? Para nós ou para os outros cuidar? 

Então, assim, é preciso que esses órgãos nos vejam também, 

porque quando a coisa está pegando, os funcionários seja da 

Sesai, seja da Funai, seja da educação, eles procuram a 

gente. Mas, quando eles estão bem, eles não estão nem aí. 

Então, quero dizer assim, mesmo com essa fragilidade da 

Sesai, é sempre a Sesai locais, lá na ponta, eles tem dado 

suporte para gente chegar até aqui. Então, é só ele, muitas 

vezes a Funai se nega de dar essa condição para nós vir 

trazer, discutir o nosso direito. Então, é preciso rever 

isso. Mas, eu quero dizer assim, essa Casa que no diálogo a 

gente, com certeza nós vamos conseguir deputado, a gente 

quer dialogar, falar com vocês, pedir socorro realmente. E 

para o Deputado Federal Mauro Nazif, foi que nem o Dalton 

disse, eu acho que foi o primeiro deputado recente quando 

ele se elegeu, ele esteve visitando nós lá no Hotel Rondon, 

na Conferência da Saúde, eu tenho assim acompanhado essa 
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discussão dele em nível Brasília que é preciso que também 

os outros deputados que também receberam voto, às vezes não 

foram muitos, mas receberam, mas que também leva essa 

bandeira de defender o direito dos povos indígenas. Então, 

assim, eu queria dizer que na Conferência da Saúde, com 

certeza a gente vai está lá, a gente foi eleito como 

delegado e a gente quer defender, queremos a participação 

deputado dos senhores lá e com certeza pedimos essa 

audiência com o Presidente da República, porque o que nós 

estamos dizendo aqui é a mesma coisa, nós queremos diálogo, 

nós queremos levar a nossa reivindicação, ele, querendo ou 

não, ele é o Presidente. Então, o que nós queremos é 

convocar essa audiência, eu acho que o Estado, os índios do 

Estado de Rondônia, ela precisa discutir lá com o 

Presidente. Diferente de quem estar lá em Brasília, então 

cada região tem uma realidade diferente e com certeza no 

diálogo a gente consegue avançar alguma coisa. Somente isso 

nós queremos dizer a vocês que não seja só essa audiência, 

mas sim outros momentos precisamos está conversando 

Deputado Lebrão, e estamos lá em Alta Floresta, em São 

Miguel, a gente tem uma aldeia ali, agora, na Linha 86, que 

sai ali entre o frigorífico ali, e na Linha 86, inclusive o 

Crispin já esteve lá, a gente convidou e precisamos de 

apoio mesmo. Precisamos estar dialogando frequentemente 

essa situação, para que a gente não venha, um fala de uma 

coisa, outro fala outra, vocês falam outra língua. É 

preciso que nós fica junto nessa batalha. E quero também só 

agradecer essa vinda nossa, que é uma vinda muito cansativa 

também, somos de Alta Floresta, nós viemos lá da terra 

indígena Rio Branco, para chegar aqui, voltar e muitas 

vezes, talvez os parentes tenham outra ideia, mas eu não 

sei como é que está sendo feita esta Mesa aí. Mas, dizer 

assim, eu fico também feliz de participar e queremos ter 

várias vezes também esse diálogo. Eu acho que diálogo com o 
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Governador é importante, é preciso ser agendada essa 

audiência com o Governador, porque nós temos a questão da 

saúde também, nos municípios, no Estado e é isso que nós 

queremos dialogar. E que vocês contribuam também, ajuda 

nosso setor que é a COMPI, aqui em Porto Velho, que é um 

órgão que nós pedimos, com muita luta e foi atendido. 

Então, nós não queremos que isso fique só para eles 

resolver, mas que também nós lideranças de base vamos 

apoiar e queremos fortalecimento dessa COMPI instalada aqui 

no setor do governo. Então era isso. Meu muito obrigado a 

todas as lideranças que estão aí, que a gente pôde se 

encontrar novamente, esperamos que vocês falem por nós aqui 

nesta Casa. Obrigado. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Eu que agradeço. Você me 

convidou para ir até lá, eu faço um convite a mim mesmo 

para almoçar na sua casa, tá? Agora, passar a palavra para 

o Dra. Jandira. 

 

 A SRA. JANDIRA – Agradeço, Deputado, mas acho que eu 

vou dispensar, devido à alta hora e também estava dando 

prioridade para as falas indígenas e que saiam resultados 

práticos desta Audiência. Obrigada. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Não faltará oportunidade 

para a senhora se pronunciar. Então, passo a palavra para o 

José Amaral, de Seringueiras? Lembrando que ele é o último 

orador, depois vou fazer o encaminhamento.  
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 O SR. JOSÉ AMARAL – Olha, eu não estava previsto eu 

falar não, mas, quando a gente está na guerra, a gente tem 

que lutar. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Tem que lutar, tem que 

lutar. 

 

 O SR. JOSÉ AMARAL – Mas na verdade, eu quero só fazer 

umas considerações. Agradecer ao senhor, Deputado Lebrão, 

pela iniciativa; agradecer também ao meu Deputado Federal 

Dr. Mauro, obrigado pela defesa que o senhor tem feito lá 

em Brasília para conosco; ao nosso deputado também, 

companheiro Chiquinho da Emater; e a todos aí da Mesa que 

estão presentes; e aos meus parentes indígenas. Eu acho que 

eu não tenho muito que acrescentar, que eu acredito que eu 

fui contemplado com todas as palavras aqui, de uma forma, 

umas diferentes das outras, mas fui contemplado. Até fico 

agradecido por ter me chamado, porque assim, é bom a gente 

participar, falar um pouquinho, até estava conversando com 

o nosso parente ali, que eu perdi a oportunidade de me 

inscrever para falar. Então, assim, no final, para eu pedir 

a palavra, também, eu ficaria, depois de tantas conversas, 

de tantas discussões aqui, que foram boas, e em todas elas 

eu fui contemplado. Mas eu queria só fomentar mais um 

pouquinho, fortalecer a questão da demanda terras indígenas 

com o Deputado Federal Dr. Mauro Nazif, verificar como 

estão os andamentos desses povos, que foi dito que é o povo 

Puroborá, povo Cujubim e o povo Migueleno, entre outras, 

outras. Mas essas que foram, que está realmente em estudo 

da 429. Eu gostaria que o senhor verificasse isso para nós 

lá. Sei que é momento muito difícil, questão governo, mas 

não é impossível. Acredito que o diálogo é uma coisa muito 
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importante na vida de cada um. Tudo, com diálogo se vence 

algo impossível. Então, assim, só mais uma vez agradecer 

esta Audiência, mais uma vez, deputado, muito obrigado 

Deputado Lebrão. Seringueiras está lá, eu estou lá, a hora 

que o senhor quiser me visitar também, a gente vai estar 

lá, pode sentar e bater um bom papo, quem sabe sair uma 

coisa boa por aí. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Prepara a galinha que eu 

vou lá também. 

 

 O SR. JOSÉ AMARAL – Está bom. Então, mais uma vez 

agradeço a todos e todos estão de parabéns. Meu muito 

obrigado.  

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Nós é que agradecemos. O 

Heliton queria fazer um encaminhamento, não é? 

 

 O SR. HELITON GAVIÃO – Eu queria só fazer um 

encaminhamento, os parentes, vocês que são as nossas 

autoridades, que a Assembleia, eu já antecipei aquele dia 

para ti, não é, Lebrão? Que a Assembleia crie uma comissão 

parlamentar que possa uma comissão parlamentar que possa 

fazer levantamento da situação que foi citado aqui por cada 

liderança indígena e também foi citada aqui a questão do 

ICMS Ecológico. Nós já tínhamos pedido ao governo anterior, 

2017, pedimos criação de um GT que possa fazer levantamento 

do recurso do ICMS Ecológico e após isso, de levantamento, 

criar uma lei que possa regulamentar repasse desse recurso. 

A questão da minuta que foi citada aqui, a minuta da 
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política estadual de desenvolvimento sustentável dos povos 

indígenas, já te pedi aquele dia, que crie também uma 

comissão que possa trabalhar em cima, fazer alguma 

alteração e colocar na pauta da Assembleia Legislativa do 

Estado de Rondônia. E com isso a gente possa, com certeza, 

avançar na criação da política estadual voltada aos povos 

indígenas do Estado de Rondônia. E também, com certeza, 

abrange tudo isso, criar uma comissão não só apenas um 

tema, em cima da necessidade dos povos indígenas, esses 

parlamentares, se caso for criada uma comissão, possa fazer 

levantamento da área. E quero aqui encaminhar o 

planejamento estratégico de desenvolvimento sustentável das 

comunidades indígenas para cada um de vocês, aqui neste 

momento. Aqui foi citado aqui que cada deputado poderia 

destinar uma emenda parlamentar para atender o que foi 

discutido aqui. E colocamos nesse planejamento estratégico, 

o que foi colocado, discutido aqui, durante esta Audiência. 

Eu quero encaminhar para o Deputado Mauro Nazif que possa 

analisar e destinar emenda parlamentar dele para atender 

essa necessidade, demanda que nós da comunidade, liderança 

colocou aqui neste momento, não é?  

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – E aí tem café no bule. 

Pode pedir bastante.  

 

 O SR. HELITON GAVIÃO – Essa é sua e também entrego 

também para o Deputado Lebrão, que analise com muito 

carinho, que possa destinar também emenda parlamentar dele, 

estadual, para atender o que foi discutido aqui. Deputado 

Chiquinho, você prometeu que ia destinar a emenda sua para 

os povos indígenas. Dá uma analisada com muito carinho e 

destinar essa emenda. Eu gostaria que cada um de vocês 
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assinasse em uma cópia, você assina aí, o cacique Lebrão 

também assina, o Chiquinho também... Então, eu vou cutucar 

vocês a partir de agora, meu cacicada, parlamentares do 

Estado. Os outros vazaram, amanhã cedo eu estarei aqui, 

batendo na porta de cada um de vocês. Obrigado aí e boa 

volta para cada um de vocês que está aqui, que Deus 

acompanhe cada um de vocês ao destino final, que vieram 

para participar desta Audiência. Obrigado, Deputado Lebrão; 

obrigado demais parlamentares presentes aqui. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Eu que agradeço você, 

Heliton. Primeiramente eu quero deferir o encaminhamento 

que você fez, já fica registrado, viu Kid? Depois nós vamos 

acrescentar dentro da Taquigrafia, do áudio e do vídeo. 

Entendo que esta Audiência foi uma Audiência bastante 

produtiva e que nós tivemos muitas pessoas, representantes 

de etnias indígenas e outras autoridades defendendo a 

comunidade indígena e, com isso, nós avançamos muito. E 

antes de finalizar, eu quero dizer que aqui é a Casa do 

Povo, gente. Aqui é o lugar de cobrar, aqui é o lugar de 

criticar, como a Hozana me criticou ali, na minha passagem 

pela 429, indo até o município de São Francisco do Guaporé. 

Mas eu quero dizer para a Hozana Oliveira, que eu não 

chamei a etnia dos Puroborás, dos Miguelenos de 

indígenazinha, entendeu? Eu falei que lá é uma situação 

diferenciada, numa região antropizada, ocupada hoje por 

proprietários que já estão lá também há muito tempo. É uma 

briga que não está na alçada do Deputado Lebrão. Espero que 

tenha um desfecho à altura do que merece todas as pessoas 

que têm o direito a eles, que é constituído. Hoje nós temos 

o Projeto de Lei 13.465/17, Baton, que se desapropriar 

qualquer proprietário tem que ser indenizado e certamente 

os direitos são de quem tem o direito. Dessa forma a gente 
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avança dessa forma a gente constrói. Eu quero aqui 

agradecer todas as pessoas que estão aqui, ao pessoal que 

nos acompanhou aí na galeria, a nossa equipe técnica, à 

imprensa que está aqui, todas as etnias indígenas que estão 

neste momento aqui, e dizer a vocês que o tema mais 

discutido em nível mundial hoje, hoje se chama, exatamente, 

meio ambiente. E quando se fala de meio ambiente, estamos 

todos no mesmo barco, independente de cor, raça, credo, 

qualquer tipo de coisa, não é, Paulo? Hoje nós temos que 

discutir. Quando se fala de produção agrícola, nós não 

sabemos a vontade de cada etnia e de cada aldeia que tem 

seu interesse. Eu tenho certeza que o João Soares assistiu 

ao mesmo programa que eu assisti domingo, lá em Parecis, eu 

estive lá in loco olhando a situação dos indígenas que hoje 

produzem soja em larga escala e estão com multa de milhões 

de reais a serem pagas. O que aconteceu ai? Aconteceu que 

nós temos um Código Florestal, no meu entendimento, 

desumano que tem que ser alterado que foi muito bem 

trabalhado Padre Ton, tanto por Vossa Excelência, Mauro 

Nazif, o Anselmo, que fez um grande trabalho, mas que tem 

que sofrer as alterações senão nós não vamos avançar. Uma 

Legislação Ambiental que tem que ser corrigida. Então, hoje 

eu entendo que a esfera Federal terá que fazer um trabalho 

diferenciado e sei também das diferenças que nós temos.  

Quantos Deputados nós temos em Rondônia? Apenas 08 

Deputados Federais.  Quantos nós temos em São Paulo, Mauro 

Nazif, responda para mim?   

 

O SR. MAURO NAZIF – 70 e pouco.  

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – 70 e pouco. Então é 

desumano, é desleal, isso aí quanto se empata no cenário da 
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República, mas, nós perdemos na Câmara Federal. Então a 

luta pela região norte de uma maneira geral é uma luta 

muito intensa, muito grande e hoje nós na esfera Estadual 

nós também temos uma luta aqui. Eu quero dizer para vocês 

que hoje nós estamos, inclusive, inaugurando a Assembleia 

Legislativa com a 1ª Audiência Pública instalada dentro 

desse Parlamento inaugurando esse prédio novo, é um momento 

histórico, agora, nós vamos avançar e nós vamos aprender 

com vocês, é para isso que vocês foram convidados aqui hoje 

é para enriquecer os nossos conhecimentos e nos ensinar a 

aprender o que vocês querem e conhecer aquilo que vocês 

precisam, dessa forma nós vamos avançar. O próximo passo é 

uma reunião, uma audiência com o Governador do Estado, 

certamente, meu querido Deputado Chiquinho, para que vocês 

possam apresentar junto ao Governo do Estado tudo aquilo 

que nós vamos resumir desta Audiência Pública para incluir 

e implantar Luis, no PPA do Estado, dessa forma nós vamos 

avançar se a gente não fizer esse trabalho, certamente, nós 

vamos ficar mais uma vez parado no tempo e não vamos 

caminhar João. Então, hoje nós não temos que criticar o que 

passou, o que aconteceu no passado, nós temos que buscar um 

novo tempo. É momento de avançar, como Presidente da 

Comissão de Direitos Humanos juntamente com a nossa equipe, 

todos os Deputados que ocupam assento nesta Casa, 

certamente, nós vamos procurar fazer um trabalho 

diferenciado, eu não tenho dúvida que o Governador Marcos 

Rocha juntamente com o Zé Jodan, que é o nosso Vice-

Governador tem um interesse grande de atender toda a 

população que mora dentro do Estado de Rondônia e que 

escolheu esse Estado para aqui viver e vocês que são das 

comunidades indígenas, vocês, simplesmente, nada mais é do 

que apenas, olha só, apenas, os verdadeiros guardiões de 

tudo aquilo que nós temos de riqueza nesse Estado, Paulo, e 

nós sabemos e reconhecemos isso, agora, é preciso avançar. 
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Nós não podemos deixar vocês parados no tempo com aquela 

tecnologia arcaica e primitiva, nós temos que avançar e 

certamente vai depender da vontade de cada um de vocês e 

com a força do Parlamento do Estado. E aqui estiveram 

presentes as três esferas: a esfera Municipal, a Estadual e 

a Federal representada e muito bem representada pelo Mauro 

Nazif e juntamente com aqui a nossa Defensoria Pública, nós 

tivemos também o representante do MPF, faltou infelizmente, 

o Ministério Público do Estado, mas certamente irá uma 

cópia do trabalho que foi feito aqui hoje para que eles 

tenham o conhecimento de tudo aquilo que foi discutido 

nesse momento para a gente poder avançar nesse tema que é 

muito importante para o Estado de Rondônia de uma maneira 

geral.  E dizer a vocês, hoje, como disse aqui, nós estamos 

aqui para ser criticado, para ser cobrado também para ser 

elogiado através dos trabalhos que nós fazemos, eu estou no 

meu 4º mandato como Deputado Estadual, fiquei quatro vezes 

também como 1º Secretário da Assembleia Legislativa e quero 

ter a oportunidade de encerrar a minha carreira agora como 

Parlamentar no Estado de Rondônia fazendo um grande 

trabalho representando a população do Estado de Rondônia de 

uma maneira geral, aqui está a Hozana que é lá de 

Seringueiras, aqui não tem nenhum representante dos 

Miguelenos, mas eu tenho uma representante dos Miguelenos 

que é, aliás, está ali, tem Miguelenos ali, e eu tenho 

também uma Assessora Parlamentar Miguelena, assim como 

também tenho um Assessor Parlamentar que quando vocês 

quiserem bater no Deputado Lebrão, então vocês pegam o 

Cledson Pitana que é Karitiana, ele vai fazer toda a nossa 

demanda e a interlocução com toda a comunidade indígena do 

Estado de Rondônia, certamente eu vou aprender muito com 

você, certamente nós vamos procurar ampliar os nossos 

trabalhos, fazer o trabalho que a população de uma maneira 
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geral tanto precisa e que tanto merece e dessa forma a 

gente vai construir.  

Eu estou à disposição, o meu gabinete é no 12º andar, 

o número do gabinete é o nome de cada um de vocês porque 

ele pertence a vocês, eu nada mais sou do que instrumento a 

ser usado. Quero ser usado da melhor forma possível e as 

visitas que eu fiz o compromisso de visitar certamente 

estarei lá com vocês filando uma boiazinha porque para 

comer o que é dos outros eu vou muito longe e ando longe 

mesmo no Estado de Rondônia, por isso essa votação que nós 

tivemos a maior votação da história do Estado de Rondônia 

nessa Legislatura. Um abraço a todos vocês que Deus abençoe 

a todos nós para que a gente não erre nas nossas ações 

Padre Ton, e a gente possa construir cada vez mais um País 

melhor, um País que venha beneficiar todo o povo brasileiro 

de uma maneira geral. Abraço a todos vocês, muito obrigado 

eu sei que avançou muito tempo, mas, dessa forma a gente 

avançou.  

 

O SR. CHIQUINHO DA EMATER – Deputado Lebrão,... 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Deputado Chiquinho, fique 

à vontade.  

 

O SR. CHIQUINHO DA EMATER – Um minuto gente. Eu acho 

assim, eu não sei de todos os povos indígenas estão 

encaminhado ao Instituto Abaitará alguns filhos de vocês 

para fazer Curso Técnico em Agroecologia e Agropecuária, eu 

acho que é muito importante lá já tem, eu acho, que uns 50 

índios que estuda ali, naquele Colégio Abaitará, é muito 

importante que todos vocês tenha representantes, tenha 
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técnicos, para esses técnicos voltarem para comunidade 

indígena e implantar as tecnologias que vocês tanto 

precisam nas suas comunidades. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Espera aí que não está 

encerrada não, eu esqueci de fazer o encerramento aqui. 

Invocando a proteção de Deus, em nome do povo rondoniense 

declaro encerrada a presente Audiência Pública, agradecendo 

imensamente o Deputado Chiquinho da Emater que participou 

todo o tempo conosco aqui. 

Está encerrada a Audiência Pública. 

 

(Às 19h36min encerra-se esta Audiência Pública) 

 

(Sem revisão dos oradores) 

 


